
O TEMPO 
URGE

Os associados estão prontos para debater e decidir sobre o Caderno 
Reivindicativo da ADFA que já foi apresentado a todas as Entidades Públicas, no 
entanto, sem resposta. Na AGNO de 1 de Abril próximo, na Academia Militar – 
Amadora, avançamos para outra etapa da nossa luta pela defesa dos direitos 
de todos os deficientes das Forças Armadas.
Já muito próximo do início das comemorações dos 50 anos do 25 de Abril e da 
ADFA, o tempo urge para que o reconhecimento seja finalmente uma realidade.
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•   ORGÃO DE INFORMAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS   •

Ministra da Defesa Nacional recebe a ADFA 
em audiência Pág. 10 e 11

A ADFA denuncia situação que prejudica gravemente as Praças DFA
Um protesto dos deficientes das Forças Armadas corre nos corredores da Associação: “Parece que as preocupações da ADFA 		

para que não aconteça aos deficientes militares o mesmo que aconteceu aos Inválidos da I Grande Guerra, afinal tem fundamento”.   Pág. 13

Governante visita Viseu e homenageia 
combatentes  Pág. 11

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao abrigo do art.º 25.º, alínea a), dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Ordinária a realizar, nas instalações do Auditório 
da Academia Militar, Avenida Conde Castro Guimarães, 2720 – 113, Amadora, no dia 1 de Abril de 2023, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos: Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do 
Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício de 2022, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos); Ponto Dois: Apreciar o Relatório Operacional, as 
Contas da Direcção Nacional e Parecer do Conselho Fiscal Nacional. Proceder à votação do Relatório Operacional e Contas da Direcção Nacional, referentes ao ano de 2022, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º 
dos Estatutos); Ponto Três: Informações da Direcção Nacional sobre o Caderno Reivindicativo aprovado na Assembleia-Geral Nacional realizada em 2 de Abril de 2022, e estratégia da Direcção Nacional aprovada 
na Assembleia-Geral Nacional Extraordinária realizada em 29 de Outubro de 2022; Ponto Quatro - Outros assuntos de interesse da ADFA.	

ADFA, 24 de Fevereiro de 2023
A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas

Nota: A AGN reunirá à hora marcada na Convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou 30 minutos depois, com qualquer número de presenças (art.º 32.º, n.º 2 dos Estatutos).
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Celestino Ferreira, associado 
14132, natural e residente na 
freguesia de Monte Redondo 
do concelho de Leiria. Serviu 
na Guiné. Faleceu a 29-12-
2021 com 77 anos.

António Ferreira Rosa, asso-
ciado 11176, natural da fre-
guesia de Marmeleira do con-
celho de Mortágua, residente 
na freguesia de Santa Clara e 
Castelo Viegas do concelho 

de Coimbra. Serviu na CCaç 718 do BCaç 
721 em Angola. Faleceu a 12-11-2022 com 
79 anos.

Elísio Sousa Oliveira, associa-
do 15102, natural e residente 
na freguesia de São João de 
Lourosa do concelho de Vi-
seu. Serviu na CCaç 1585 na 
Guiné. Faleceu a 26-11-2022 

com 77 anos.

Arménio de Oliveira Lopes da 
Fonte, associado 9443, natu-
ral e residente na freguesia de 
Barrô do concelho de Águeda. 
Serviu na CCaç 127 do BCaç 
155 em Angola. Faleceu a 20-

12-2022 com 85 anos.

José Cardoso Ferreira Casalei-
ro, associado 2209, natural e re-
sidente na freguesia de Calvaria 
de Cima do concelho de Porto 
de Mós. Serviu na CCaç 1474 
do BCaç 1871 em Moçambique. 

Faleceu a 18-01-2023e com 77 anos.

Adelino Ferreira Lopes, asso-
ciado 16412, natural da fre-
guesia e concelho de Pombal, 
residente na freguesia de Vi-
centes do mesmo concelho. 
Serviu na 2.ª Companhia do 

BArt 6521 na Guiné. Faleceu a 19-01-2023 
com 71 anos.  

Associados Falecidos 

BRIGADA MECANIZADA 		
– 40 ANOS DE COMPROMISSO 		
COM A DEFESA COLETIVA
Autores: Tenente-Coronel João Barros 	
e outros
Edição: Fronteira do Caos, Porto, 		
Abril de 2019, 202pp

Como diz o General CEME na nota de aber-
tura, este livro “é o retrato de um espaço – 
Santa Margarida- e da Grande Unidade do 
Exército nele sediada. Tem como centro de 
gravidade a Brigada Mecanizada, apresen-
tada através de quatro eixos: a sua relação 
com a NATO, os exercícios internacionais, 
as forças e elementos nacionais destacados 
e os desafios futuros.” 
Muito bem ilustrada e de boa apresenta-
ção gráfica, ao longo das suas páginas po-
demos acompanhar a evolução da Grande 
Unidade de Santa Margarida nos 40 anos 
que leva de vida, primeiro como Brigada 
Mista Independente, depois, com o refor-
ço dos seus meios mecanizados, passaria a 
Brigada Mecanizada Independente, sendo 
actualmente Brigada Mecanizada. A justi-
ficar a sua relevância no sistema de forças 
nacional fica a grande e intensa participa-
ção em teatros de operações estrangeiros, 
cumprindo as mais variadas missões, inte-
grada em contingentes de países aliados. 
Assim aconteceu na Bósnia-Herzegovina, 
no Kosovo, na Macedónia, em Timor-Les-
te, no Iraque, no Líbano e no Afeganistão. 

O ÚLTIMO DIA DO IMPÉRIO 		
E OUTRAS NARRATIVAS
Autor: Carlos M. Duarte
Edição: Âncora Editora, Lisboa, 		
Janeiro de 2023 (1ª edição), 128 pp.

A Biblioteca da ADFA teve o privilégio de 
receber o autor que veio oferecer um exem-
plar desta obra editada em Janeiro e ainda 
em fase de pré-apresentação, tal como fi-
zera em relação ao seu primeiro livro “Mo-
çambique, Aquartelamento AK-47 – Uma 
História Singular” (ver ELO de Março de 
2019). O nosso bem-haja. 
Tal como o título indica, Carlos Duarte teve 
o privilégio, se é que se possa chamar as-
sim, de viver os últimos meses e o último 
dia de Angola como território do Império 
Português. E são essas vivências que ele 
quis compartilhar com o leitor na primeira 
parte deste livro: “A primeira parte inclui 
a narrativa histórica dos tempos que vivi 
intensamente em Angola, desde finais de 
1969, culminando com a independência 
em Luanda em 11 de Novembro de 1975.” 
(pg 16). “Fui então assistir a uma cerimó-
nia que teve início na Fortaleza de São Mi-
guel, com o arrear e recolha da Bandeira 
Portuguesa. Contudo, quando lá cheguei, 
já um destacamento militar transportava 

numa viatura a Bandeira Portuguesa pela 
Avenida Marginal, com toda a dignidade, 
em direcção à Ilha de Luanda. Cumprindo 
um ritual, as viaturas militares percorreram 
menos de um quilómetro e pararam. Os 
militares saíram, voltaram-se na direcção 
da Fortaleza e ficaram em sentido algum 
tempo, para depois retomarem a marcha 
até chegarem ao Comando Naval na Ilha 
de Luanda para embarcarem num navio da 
Marinha Portuguesa.” (pg 35).   
Quem testemunhou também esses mo-
mentos únicos foi Miguel Anacoreta Cor-
reia que, no prefácio, releva esta narrativa: 
“Vivi intensamente os tempos que prece-
deram a proclamação da independência de 
Angola e li grande parte do que sobre esse 
período se publicou. Devo dizer que em 
nenhum outro registo encontrei tão bem 
retratada a ‘desorientação’ que se apode-
rou das pessoas que em Luanda viveram a 
contagem decrescente do tempo até ao 11 
de Novembro. Episódios como a venda de 
um carro que mudava de mãos por uma ín-
fima parte do seu valor, a garrafeira de um 
hotel que se esvaziava dia a dia, o poder dos 
boatos, a guerra que se ouvia ao longe es-
perando o pior, etc..”
Carlos Duarte também foi combatente 
em Angola, mas não foi metido num na-
vio e despachado para lá como a maioria 
dos jovens da geração de 60 e 70. Depois 
da licenciatura em Engenharia Química 
foi convidado para Assistente do Curso de 
Engenharia Química da Universidade de 
Luanda, em 1969. Quando chegou a sua 
vez foi incorporado na Escola de Aplicação 
Militar, em Nova Lisboa, para frequentar o 
Curso de Oficiais Milicianos e cumprir as 
suas obrigações militares. 
Contrariamente a centenas de milhares de 
portugueses, os chamados retornados, op-
tou por permanecer em Angola depois da 
independência, aderindo a uma medida 
tardia do Governo de Transição para reter 
quadros técnicos no novo país. Porém, o 
clima de insegurança crescente em Luan-
da, levou-o também a regressar a Portugal 
poucos meses depois da independência.
Carlos Duarte confessa-se um leitor com-
pulsivo desde a sua adolescência. A segun-
da parte desta obra é preenchida por uma 
série de contos que são outras tantas home-
nagens que presta aos seus heróis e escrito-
res preferidos dessa época que marcaram a 
sua formação e o levaram a construir uma 
maturidade precoce: “Ao humor britânico 
representado pelos notáveis Monty Phyton 
e ‘Allo ‘Allo!; A Jorge Amado, sem dúvida o 
escritor que mais me impressionou, diver-
tiu, ensinou e encantou. (…); A William So-
merset Maughan, seguindo o mesmo prin-
cípio, utilizando a forma característica das 
suas obras, sem esquecer o seu gosto pelas 
viagens.”(16).

D. AFONSO HENRIQUES E O EXÉRCITO 
Autor: José Varandas 
Edição: Caleidoscópio, Lisboa, Outubro de 
2022, 146 pp 

Ao patrocinar esta obra, o Exército Portu-
guês pretendeu, para além de uma excelen-
te apresentação gráfica, conferir-lhe rigor 
histórico e científico, como diz no prefácio 

o  General José Nunes da Fonseca, Chefe 
do Estdo-Maior do Exército: “nela retra-
tam-se as dimensões social e política do 
processo  de edificação e consolidação de 
Portugal. As guerras travadas são também 
analisadas  sob as perspetivas da tipolo-
gia de atuação, da forma de organização 
militar, bem como da conjugação dos 
elementos essenciais de combate à vis-
ta dos objetivos a alcançar.”. O texto do 
professor José Varandas é revelador desse 
rigor e da preocupação de apresentar um 
Patrono que, mesmo que envolto em len-
das e milagres, “assume sempre, em cada 
uma dessas formas de narrar, os aconte-
cimentos e responsabilidade de criar um 
reino, o nosso. Uma responsabilidade 
apenas sua e tão afastada de outros seus 
contemporâneos. É assim que o entende-
mos. Um ‘gigante’ que, através da sua ação 
militar e conquistadora, ganha e constrói 
viabilidades económicas e políticas que 
definem uma sociedade coesa e integrada 
no seu tempo e no modo da cristandade, 
garantem a autonomia de um condado, 
e dão, depois de um intenso processo de 
separação política, uma possibilidade de 
independência coeva e a perspetiva da sua 
continuidade no futuro. (pg 20,21). 
Esclarecendo a justeza de o nosso pri-
meiro rei ter sido eleito como Patrono do 
Exército, o autor conclui assim: “Segundo 
a tradição, D. Afonso Henriques, após a 
vitória em Ourique terá sido levantado 
em cima de um escudo e aclamado im-
perador naquele campo de batalha por 
aqueles que acabava de comandar. Não 
o aclamaram ainda ‘rei’, não gritaram por 
ele enquanto político, ou por ser o conde 
portucalense. Alçaram-no como militar, 
à velha maneira germânica da Alta Ida-
de Média, dos Visigodos que a tinham 
aprendido com os Romanos que chama-
vam ‘imperator’ ao seu ‘comandante em 
chefe’.” (pg 136).
 

O JORNALISMO LITERÁRIO 		
EM EVENTOS HISTÓRICOS: 
O caso do livro “Furriel não é 	
Nome de Pai: os filhos que os militares 	
portugueses deixaram na Guerra 	
Colonial”, de Catarina Gomes 
Autora: Juliana de Faria Ruas 
Edição: WWW.ISCSP.ULISBOA.PT, Lisboa, 
2022, 82 pp 

Ao longo dos anos muitos académicos 
têm procurado a ADFA para apoio na in-
vestigação e na procura de bibliografia 
para a elaboração dos seus trabalhos cien-
tíficos com vista à obtenção dos graus de 
licenciatura, mestrado ou doutoramento. 
Estamos em presença de mais um resul-
tado desse apoio que a sua autora teve a 
simpatia de oferecer à nossa Biblioteca. 
Do livro que foi objecto deste trabalho 
já falámos nesta página. A partir da sua 
leitura, Juliana Ruas disseca-o e subme-
te-o a critérios científicos de análise de 
acordo com metodologias próprias para 
verificar se se encaixa no âmbito do jor-
nalismo literário. Para complementar 
o trabalho a autora entrevista Catarina 
Gomes, a autora do livro em estudo, e 
antigos combatentes para “compreen-
der como o livro foi percebido pelos 
seus leitores; e explorar como a história 
do livro está refletida nas opiniões e nas 
emoções dos ex-combatentes portugueses 
da Guerra Colonial.” (pg 32).

Livros	 Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

PAULO FILIPE FONTAÍNHAS GALANTE • MARIA ARMINDA DA SILVA OLI-
VEIRA • ISABEL MARIA FURTADI MONTEZ
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Episódios

Soez

Palavras há que se vão perdendo e es-
quecendo ao longo dos tempos, e que 
passam a ser conhecidas apenas dos 
chamados eruditos – aqueles que, por 
obrigação ou por gosto, vão mantendo 

a memória dos vocábulos que continham muita 
informação, muito significado, e que hoje fazem 
falta para classificar certos actos e certas criaturas.
Pena é que assim seja. Porque há coisas difíceis 
de definir numa só palavra, numa época em 
que abundam os neologismos técnicos, mas se 
esquecem os vocábulos que assentariam “que 
nem uma luva” em certas atitudes e decisões.
Para os amantes e cultores da riquíssima língua 
portuguesa, não pode haver melhor exercício 
do que mergulhar nas raízes e fazer reviver as 
expressões tornadas arcaicas ou desusadas, mas 
cheias de um significado que a globalização vai 
diluindo, numa massificação inimiga das cultu-
ras genuínas.
Assim o fez, por exemplo, Eça de Queirós (ou 
Queiroz?), ao escrever A Ilustre casa de Rami-

res, quando deu vida a D. Tructesindo Ramires, 
aquele avoengo que era o repositório das virtu-
des (e dos defeitos) da raça.
(um à parte: deveria dizer etnia, em vez de raça?)
Pois na narrativa desse romance histórico, 
abundavam os arcaísmos preciosos para en-
quadrar a época. E que ilustravam perfeitamen-
te os actos e as situações.
E assim me veio à mente a palavra soez. De con-
sonâncias medievais, e por isso mesmo com um 
certo encanto.
Recorrendo aos modernos meios de acesso à 
informação, à distância de um click, rememo-
rei o sentido da palavra. Transcrevendo: 1. vil. 2. 
ordinário. 3. imundo. 4. estúpido, aparvalhado. 
5. ignorante. Do castelhano soez, «vil; grosseiro».
Assim mesmo!
Ora, no meu entender, há atitudes e acções que 
seria difícil classificar e resumir no empobreci-
do léxico actual. Mas soez pareceu-me perfeito.
Assim, soez foi decisão de revogar o Código dos 
Inválidos, em 1937. Riscar, de uma penada, os 

direitos dos que se haviam sacrificado pela Pá-
tria, a maioria sem saber bem porquê, nas trin-
cheiras da Flandres ou nas savanas de Angola 
ou Moçambique, foi uma atitude soez.
De entre os significados referidos, talvez o de 
imundo não se aplique. Admite-se que quem 
decidiu se lavava regularmente. Mas estúpido, 
aparvalhado, terá talvez aplicação, e ignorante 
colhe decerto o maior consenso.
Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades, 
escreveu Camões. Enganou-se: as más vontades 
não mudam.
E essas más vontades continuam a manifestar-
-se, como se viu no corte das pensões dos Furriéis 
DFA, equivalendo a uma despromoção, aprovei-
tando um vazio legal para sonegar um direito ad-
quirido com sangue, suor e lágrimas.
E agora com o cálculo das pensões das Praças pelo 
posto abaixo do consignado, no mesmo espírito 
mesquinho da interpretação mais redutora.
Como diria D. Tructesindo Ramires, foi uma ati-
tude soez.

Editorial

O direito de morrer

Assim dito, este título pareceria algo ligado a 
uma badalada campanha pela eutanásia. 
Numa casa de deficientes, muitos deles pro-
fundos, tal ideia seria considerada, pelo me-
nos, de muito mau gosto.

Lutámos todos pela Vida, essa Vida que nos fugia, con-
tra todas as ameaças, todas as incompreensões, todas as 
atitudes mesquinhas, daqueles que mais não queriam 
do que ver-nos sumir da face da Terra. De uma Terra em 
que não haveria espaço para os que não fossem sãos, es-
correitos, produtores de bens e serviços e pagadores de 
impostos (excepto, claro, os espertalhões).
Mas sobrevivemos, e queremos também viver. Como 
cidadãos de parte inteira, servindo e produzindo, e 
até pagando impostos. Vivendo e contando as nos-
sas vidas, para que a Terra não esqueça.
Estar vivo é o contrário de estar morto, disse uma co-
nhecida socialite. Disparate, dirão uns, redundante, 
dirão outros, óbvio, dirá a maioria, profundo, dirão 
uns tantos. Mais do que as palavras, interessa o con-
teúdo das mesmas. Viver sem dignidade não é viver.
O Estado Português reconheceu publicamente, atra-
vés do Decreto-Lei n.º 43/76 a obrigação de prestar 
aos DFA “assistência económica e social, garantindo 
a sobrevivência digna, porque estão em jogo valores 
morais estabelecidos na sequência do reconhecimento 
e reparação daqueles que, no cumprimento do dever 
militar se diminuíram… causando problemas fami-
liares e sociais” (do preâmbulo).
Mais diz o DL 43/76 que “a assistência social é res-
ponsabilidade do Estado e tem por objectivo evitar ou 
eliminar dificuldades de natureza familiar, social ou 
económica” para os DFA que “não seja reabilitáveis [?] 
ou cuja reabilitação não tem possibilidade de vir a ser 
satisfatória” (art.º 5.º)
Diz o Povo que de boas intenções está o Inferno no 
cheio, e parece que o Céu também. Porque, neste jardim 
à beira mar plantado, as boas intenções ultrapassam lar-
gamente as boas (ou mesmo medíocres) realizações.
Na falta do tal sistema assistencial, tão solenemente 

e legalmente anunciado, foi-se recorrendo ao desen-
rasca, à boa maneira portuguesa. E as mulheres, mães, 
irmãs e outros parentes, para não falar de Associações 
como a ADFA, lá se foram substituindo ao Estado.
E voltamos ao Padre António de Vieira: “se servistes 
a Pátria, que vos foi ingrata, vós fizestes o que devíeis, 
ela o que costuma”. Fim de citação.
Só que o tempo corre, e fatal Lei da Vida não conhe-
ce excepções. Os deficientes envelhecem, as mazelas 
agravam-se, e as suas companheiras (agora rebapti-
zadas de curadores informais) pagam o mesmo tri-
buto, agravado por uma dedicação que também tem 
o seu preço.
Na lotaria da Vida, a lógica nem sempre prevalece. Pode 
o aparentemente mais frágil morrer primeiro, deixando 
ao outro o encargo de prosseguir à face da Terra.
Como?
Como sobreviver sem a companheira e curadora de 

sempre, insubstituível para as acções mais básicas 
do dia-a-dia?
Como sobreviver com uma pensão que se degrada 
ao longo do tempo, para quem, em vez de seguir 
uma carreira ou ter um emprego, se dedicou a tempo 
inteiro a um grande deficiente?
Esta gente não tem o direito de morrer.
Não pode morrer o deficiente, porque deixa para trás 
uma viúva condenada a uma pensão que se degrada, 
por uma lógica em que se combina uma matemática 
desumana com uma ingratidão mal disfarçada.
Não pode morrer a companheira, deixando ao aban-
dono aquele por quem se empenhou e muito sacri-
ficou, e tudo isso vai parar ao lixo da incompreensão 
e do egoísmo.
Por isso, que reclamam uns e outras?
Nem sequer o direito à Vida. Apenas o direito à Mor-
te, sem sobressaltos.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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PAX – PAZ – FRIEDEN 
– SALAN – MIP – MIR 
-TUNISTIQ – HEPING 
-FRED – PACO – PAIX – 
EIRINI – PEACE – PACE 
– POKDJ – MÍR – BARIS – 
MYR (UCRANIA) – MIR 
(RUSSIA)

“Em época de Paz, os filhos enterram os 
pais, enquanto em época de guerra são 
os pais que enterram os filhos.”

Heródoto (484-425 a.C.)

Todas estas palavras têm o mesmo significado, seja 
qual for o idioma (infelizmente mais literal, que real) 
– PAZ.
Paz é talvez uma das palavras mais ouvidas e cujo 
significado é o mais olvidado, deturpado, ultrajado, 
sujeito aos maiores embustes.
Há um ano que na Europa se desenrola uma guerra 
de enormes proporções que, como é sobejamente 
conhecido, opõem a Ucrânia e a Rússia.
E o que é que ouvimos constantemente? - Temos to-
dos que apoiar a Ucrânia.
Noticia-se a enorme quantidade de material bélico 
que é ofertado à Ucrânia.
É certo que qualquer País tem toda a legitimidade de 
defender as suas gentes e o seu território. É uma ati-
tude inquestionável. Mas também é verdade que se 
devem esgotar todas as alternativas para que as hos-
tilidades não se efectuem.
Estranha forma de se querer consolidar o fim da 
contenda. Há falta de alimentos? Seguem carros de 
combate Leopard-6; faltam medicamentos? Tomem 
lá mísseis Girafas-4, as centrais eléctricas estão dani-
ficadas? Seguem balas rinoceronte-9.
E quais são os reflexos desse conflito no nosso País?
Ouve-se constantemente que temos que ajudar a 
Ucrânia, mas quais são os países que são tão solidá-
rios com o País invadido?
Não é apenas “ajudar” a Ucrânia. É realmente “tra-
var a batalha da barbárie”.
Recentemente esse País recebeu a visita (rápida) de 
um Presidente que culminou com um banho de mul-
tidão noutro País.

Falou-se de organizar uma cimeira para por fim ao 
derramamento de sangue? Não.
Falou-se da reconstrução de edifícios? Não.
Onde estão os políticos que incentivam, realmente, a 
uma Paz real, duradoura, que ponha fim ao sofrimen-
to das populações, que travem a destruição de casas, 
hospitais, campos de cereais, pomares, infraestrutu-
ras? Diminuíram-se os tamanhos das embalagens, 
mas em compensação aumentaram-se os preços. Por 
causa da guerra?
Em notícias divulgadas recentemente, os jovens es-
tudantes ucranianos consomem drogas por causa do 
Stress de guerra.
Com tanta destruição, como é que essas drogas che-
garam ao País? É de produção própria? Não deve ser 
porque os campos de cultivo de bens essenciais, pa-
recem não estar nas melhores condições de produzir, 
seja o que for.
Entretanto, os efeitos dessa guerra vão-se fazendo 
sentir um pouco por vários países, como o nosso. Até 
serve para justificar a alteração de certas práticas co-
merciais. A carne está mais cara? A “culpa é da guerra 
da Ucrânia”. E, quando alguém questiona, o aumen-
to de qualquer bem de primeira necessidade, obtém 
como resposta a “guerra na Ucrânia”.
Por oportuno: Segundo dados do INE, entre 2017 e 
2021, as transacções com a Ucrânia representaram 
0,1% do total das exportações e 0,3% das importações. 
O valor máximo das importações em 2021 foi de 297 
milhões de euros. Com a Rússia, no mesmo período, 
as exportações representaram 0,3% do total exporta-
do e as importações1,5%.
Mas o Zangão questiona: quem é que intenta conse-
guir a Paz onde não haja vencidos, nem vencedores? 
Que esforços já foram efectuados? É, infelizmente, 
apenas pura utopia? Lamenta-se.
Na Ucrânia, o ucraniano é a língua predominante no 
Oeste, enquanto no Leste se fala o russo. As duas lín-
guas são faladas na capital, Kiev, e uma grande parte 
da população fala ambas as línguas. Atendendo que o 
idioma não é obstáculo, nesse ponto as conversações 
de Paz serão mais fáceis e sem necessidade de tradu-
ção. Portanto, que entraves existem a que se sentem à 
mesma mesa os contendores?
Vejam, com olhos de ver, o sofrimento das popula-
ções, as mortes, os deficientes, as habitações destruí-
das, a falta de escolas, lares e hospitais. E esse sofri-
mento é comum a ambas as partes. Contudo, segundo 
notícias divulgadas pela comunicação social, parece 
vislumbrar-se- uma esperança. A China está disposta 
a intentar uma solução pacífica que visa pôr termo ao 
conflito armado. É uma esperança.
Bom seria que mais países se juntassem, rapidamente 
e que se iniciassem as conversações, sem preconcei-
tos.

Victor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delga-
da
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro Coordenador de Transportes - Loja 1
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A 4760-673 Ribeirão

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30 ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

COLUNA DO ZANGÃO 
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Lisboa
 

Assembleia-Geral Ordinária 		
da Delegação

A Delegação de Lisboa realizou a sua Assembleia-Geral 
Ordinária no dia 18 de Fevereiro, no Auditório Jorge 
Maurício, na Sede Nacional da ADFA.
Foi aprovado o Relatório Operacional e as Contas refe-
rentes ao ano de 2022.
Os associados discutiram e aprovaram uma proposta 
para terminar com as injustiças praticadas aos deficien-
tes das Forças Armadas, muito em especial à classe de 
praças, furriéis e segundos sargentos, proposta esta que 
foi enviada para a Direcção Nacional e que terá de ser 
discutida no próximo Conselho Nacional, no dia 18 de 
Março. “Os associados foram unânimes ao afirmarem 
que querem as suas reivindicações aprovadas pelo Go-
verno quanto antes, porque não estão na disposição de 
esperar muito mais tempo”, informou o presidente da 
Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro.
“Não queremos estátuas após a nossa morte; queremos 
ser respeitados em vida como merecemos, pois démos 
tudo de nós quando fomos obrigados a ir para Guerra 
Colonial e nunca vamos desistir de lutar pelos nossos di-
reitos”, referiram os associados.

Produtos de apoio e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam entre-
gues produtos de apoio, próteses e outros devem con-
tactar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir 
para reduzir a morosidade no atendimento dos seus 
pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que en-

trem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possível 
verificar se a ficha de associado se encontra completa e 
preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de to-
dos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Inês Martins – ines.martins@adfa-portugal.com - 217 
512 630/934 004 725
Serviço de Acção Social/PADM
Sara Santos, assistente social - serviço.social@adfa-por-
tugal.com - 217 512 622
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geográfica do Núcleo de Sintra que esta estrutura as-
sociativa reabre todas as Segundas-feiras, das 9h00 às 
12h00 e das 14h00 às 17h00.
O contacto do presidente do Núcleo de Sintra, Agosti-
nho Mesquita, pode ser efectuado através do número 
918 425 843.

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que as actividades de 
Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada con-
tinuam suspensas, e a Direcção da Delegação informa-
rá os associados logo que seja possível retomar estas 
actividades de lazer, cultura e bem-estar.

A Direcção da Delegação

“Eu tenho uma história 	
para contar”

A segunda edição do Projecto “Eu tenho uma para 
contar…” decorreu no dia 14 de Fevereiro, no Auditó-
rio Jorge Maurício, na Sede Nacional. A data e o tema 
“Amores/paixões” foram escolhidos a pensar no dia de 
São Valentim, em que se celebra também o Dia dos Na-
morados.
Apesar de esta edição não ter tido tanta afluência como 
a primeira, foi um bom momento de partilha com as 
“caras-metades”, numa tarde bem passada à volta da 
mesa.
Os participantes partilharam histórias de amores vivi-
dos no seu passado e ainda sobre o amor entre huma-
nos e os seus animais de companhia/estimação, o que 
tornou a edição ainda mais rica.
Mais uma vez, para adoçar a conversa, foram servidos 
uns bolinhos e, no final, foi entregue aos participantes 
um coração com poemas de alguns autores como Flor-
bela Espanca, Fernando Pessoa, eLuís de Camões.
Os interessados em contar ou ouvir uma história po-
dem inscrever-se no Serviço de Acção Social da Delega-
ção de Lisboa ou através dos contactos 217 512 622 ou 
937 100 914 (assistente social Sara Santos).
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Porto
 

Assembleia-Geral da Delegação

A Assembleia-Geral da Delegação do Porto reuniu, na 
Sede da Delegação do Porto, no dia 25 de Fevereiro, para, 
entre outros assuntos, apreciar e votar o Relatório Ope-
racional e as Contas referentes ao ano de 2022. A reunião 
iniciou-se com a leitura da Convocatória e da Acta da As-
sembleia anterior.
Solicitado o parecer quanto ao conteúdo dos documen-
tos apresentados, surgiram duas recomendações: uma, 
propondo a introdução de um novo tema contemplando 
“informações e outros assuntos da vida associativa”, e ou-
tra, recomendando um minuto de silêncio pelos associa-
dos falecidos no último ano. Ambas mereceram aprova-
ção unânime, pelo que a primeira foi integrada na ordem 
dos trabalhos e a segunda foi cumprida solenemente.
Seguiu-se a discussão de duas propostas para a ratifica-
ção no cargo de secretário da Direcção de Delegação, do 
associado n.º 5066, Domingos Duarte Silva, e no de re-
lator do Conselho Fiscal de Delegação, do associado n.º 
3601, Domingos Gomes Pereira. Assim, completou-se o 
processo em aberto de substituição dos associados que 
cessaram funções por motivos profissionais e pessoais.
Entrando-se na discussão do Relatório Operacional e 
das Contas, a Direcção de Delegação apresentou os do-
cumentos e o presidente do Conselho Fiscal da Delega-
ção o respectivo Parecer. Após a intervenção de alguns 
associados, os documentos foram aprovados por todos 
os presentes.
No ponto seguinte, a Direcção apresentou “o ponto de 
situação sobre os desenvolvimentos dos projectos e obras 
a realizar na Delegação”. O assunto suscitou esclareci-
mentos e manifestação de aprovação do Projecto CAIP, 
por considerarem ser “uma mais-valia e um legado da 
ADFA para o futuro”.
O último tema a ser tratado focou-se no conjunto de 
medidas constantes do Caderno Reivindicativo e na 
aplicação da tabela remuneratória dos militares aos de-
ficientes das Forças Armadas abrangidos pelo Decreto-
-Lei 43/76 com os postos de praças. Esta situação está a 
causar grande insatisfação, a que se acrescenta ainda, as 
actualizações irrisórias das pensões dos deficientes em 
serviço e das pensionistas de preço de sangue e sobre-
vivência.
Como conclusão, foi solicitado à Direcção da Delegação 
que transmita à Direcção Nacional “o descontentamen-
to dos associados, não só pela falta de medidas concre-
tas quanto às nossas reivindicações, como o atropelo na 
aplicação da actual tabela remuneratória”.
A Assembleia foi encerrada decorridas três horas após o 
seu início, o que é elucidativo do interesse manifestado 
neste acto de participação associativa, que contou com a 
presença de 52 associados.

Assembleia-Geral Nacional
A próxima Assembleia-Geral Nacional Ordinária vai 
realizar-se no dia 1 de Abril, na Amadora, estando a Di-
recção da Delegação do Porto a preparar o transporte 
dos associados que pretendam participar.
Solicita-se aos associados que queiram deslocar-se à 
AGNO que informem a Delegação através dos contatos: 
Serviço de Apoio ao Associado 228 347 201/912 567 812/
atendimento.porto@adfa.org.pt.

Reuniões descentralizadas
A Direcção da Delegação está a organizar um plano 
para a realização de reuniões descentralizadas nos pró-
ximos meses de Março, Abril e Maio.
Os associados serão informados atempadamente, de 
modo a que possam estar presentes.

Estomatologia 				  
e medicina dentária
Face ao elevado número de deficientes militares e fa-
miliares que procuram estes serviços, nomeadamente 
para a colocação de próteses dentárias e implantes, 
informa-se que está em curso um processo de reorga-
nização dos mesmos. Neste sentido, a Direcção de De-
legação do Porto tem vindo a estabelecer contatos com 
o HFAR-Pólo do Porto, dando-lhes a conhecer as recla-
mações e sugestões dos nossos associados.
Contamos dar mais esclarecimentos sobre este assunto 
nas próximas edições do ELO.

Aparelhos auditivos
A Delegação recebeu reclamações de associados manifes-
tando o seu desagrado pelo atraso no fornecimento de apa-
relhos auditivos prescritos pelo serviço de Otorrinolaringo-
logia. A situação está a causar descontentamento, agravada 
pelo facto de não lhes ter sido comunicada a razão de tanto 
atraso que, em muitos dos casos, remonta ao ano de 2021.
As últimas informações recebidas sobre este assunto in-
dicam que está em curso uma consulta ao mercado para 
regularização do fornecimento destes aparelhos. Não é ra-
zoável que procedimentos burocráticos se sobreponham à 
saúde e qualidade de vida dos deficientes militares em de-
trimento dos seus direitos consagrados na legislação.

Cartão de Antigo Combatente
A Delegação do Porto tem vindo a receber reclamações de 
associados por ainda não terem recebido o Cartão de An-
tigo Combatente. Pedimos a quem já o recebeu e não co-
municou à Delegação, que o faça com a brevidade possível.

Regularização de quotas
Foram muitos os associados que regularizaram as suas 
quotas, respondendo ao apelo da Direcção da Delega-
ção, numa manifestação de cumprimento do seu dever 
associativo. Solicita-se aos que ainda não o fizeram que 
o façam através de vale postal, transferência bancária 
ou pessoalmente nos serviços da Delegação do Porto, 
aproveitando para almoçar no Restaurante Social, tra-
tar de assuntos que tenha para resolver e encontrar-se 
com os seus amigos. Os associados com dificuldades 
económicas poderão solicitar a isenção de todo ou par-
te das quotas à Direcção de Delegação, por escrito, por 
telefone ou pessoalmente no Serviço de Apoio Social.
O valor das quotas é de 84,00 euros por ano, ou seja, 
7,00 euros por mês.

Serviços convencionados 	
com o IASFA/ADM
O Hospital Misericórdia de Cabeceiras de Basto tem 
convenção com o IASFA/ADM para prestação dos se-
guintes serviços:
Consultas de várias especialidades, nomeadamente 
de Clínica Geral, Radiologia, Ginecologia, Neurologia, 
Obstetrícia, Oftalmologia, Ortopedia, Otorrinolaringo-
logia, Pneumologia, Psiquiatria, Urologia; tratamentos 
de medicina física e de reabilitação; serviço de enfer-
magem e exames de radiologia.
Contactos: 253 666 547 ou 924 086 925.

Hospital das Forças 	
Armadas - Pólo do Porto
O Hospital das Forças Armadas - Pólo do Porto apre-
senta, ao dispor dos deficientes das Forças Armadas e 
Família Militar as seguintes especialidades médicas e 
serviços:
• Departamento Cirúrgico: Cirurgia Geral; Cirurgia 
Vascular; Cirurgia plástica; Ortopedia; Otorrinolarino-
logia; Anestesiologia; Oftalmologia; Urologia; Ginecolo-
gia; Estomatologia e Medicina Dentária; Neurocirurgia.
• Departamento Médico: Neurologia; Medicina no tra-
balho; Cardiologia; Nefrologia; Endocrinologia; Medi-
cina Geral e Familiar; Medicina interna; Gastrenterolo-
gia; Pneumologia.
• Departamento de Meios Complementares de Diag-
nóstico (MCDT): Radiologia/Imagiologia; Patologia 
Clínica; Medicina Física e Reabilitação; Medicina do 
Desporto e do Exercício.
• Departamento de Urgência e Cuidados Intermédios: 
Urgência; Cuidados Intermédios.
• Nutrição e dietética
O que diferencia o HFAR-PP: Cirurgia bariátrica (obesi-
dade); Cirurgia oncológica da mama com reconstrução 
plástica; Cirurgia endo-vascular; Cirurgia da coluna, 
minimamente invasiva; Cirurgia do joelho; Cirurgia do 
ombro; Consulta da dor; Implantologia dentária; Ra-
diologia de intervenção em patologia osteo-articular e 
musculo-esquelética; Medicina Desportiva.
Contactos – telefone: 226 087 900; e-mail: hfar_pp_sgu@
hfar.pt ou hfar_pp_consultas@hfar.pt ou hfar_pp_sau-
deop@hfar.pt.

Serviços Associativos
Os Serviços Associativos da Delegação do Porto funcionam 
no Centro Associativo e Social, no Palacete Cor-de-Rosa.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00 
(excepto em Agosto). Contactos: 228 347 201/912 567 
812/atendimento.porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante o prévio 
agendamento telefónico.Contactos: 228 347 201/912 
567 812/gabjuri.porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social
Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 e 
das 13h30 às 17h30.Contactos: 228 347 207/servas.por-
to@adfa.org.pt

Restaurante Social
Serviço de refeições económicas nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00. Contactos: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00. Contacto: 228 
347 205

Departamento de Apoio Integrado
• Secretariado
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.dai@
adfa.org.pt
• Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia e Nutrição.
• Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social, com 
as seguintes actividades: Hidroginástica, Expressão 
Plástica, Mobilidade e Funcionalidade, Tecnologias da 
Informação e Terapia Ocupacional.
Estão abertas inscrições de pessoas com deficiência.
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Coimbra 

49.º Aniversário 				  
da Delegação
No dia 17 de Junho, Sábado, a Delegação de Coimbra 
vai comemorar o seu 49.º Aniversário, no Restauran-
te do Núcleo de Coimbra da Liga dos Combatentes, 
na Rua da Sofia, n.º 136, em Coimbra, (próximo do 
Palácio da Justiça).
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos 
os associados, familiares e amigos a estarem presen-
tes neste evento associativo de unidade e coesão, 
“demonstrando mais uma vez o espírito participativo 
e solidário para com a Delegação, nesta data come-
morativa, para que possamos todos em conjunto pas-
sar um dia muito feliz”.
O programa prevê, pelas 12h00, a recepção aos con-
vidados, associados e familiares, seguido de almoço, 
pelas 12h30.
O preço por pessoa é de 20,00 euros, para adultos, as 
crianças até aos cinco anos não pagam e, dos seis aos 
10 anos, o custo é de 10,00 euros.
As inscrições devem ser feitas até ao dia 13 de Junho, 
através dos seguintes contactos: 239 814 644/917 770 241.

Viagem com os associados
A Delegação de Coimbra está a organizar uma via-
gem com os associados, com destino a Santiago de 
Compostela, nos dias 6 e 7 de Maio próximo.
A viagem inclui visitas a Combarro, Ilha da Toxa, 
Santiago de Compostela e Pontevedra.
Primeiro dia – 6 de Maio - Saída em autocarro de 
turismo. Pela manhã, visita a Combarro, aldeia con-
siderada conjunto de interesse histórico pelos seus 
famosos caniços e cruzeiros. Chegada e acomodação 
no hotel. Pela tarde, visita à Ilha da Toxa, conheci-
da pelas suas águas terapêuticas e embarque para o 
cruzeiro na Ria de Arousa, com degustação de me-
xilhão a bordo. Regresso ao hotel. Jantar. Festa da 
Queimada.
Segundo dia – 7 de Maio
Depois do pequeno-almoço, visita a Santiago de 
Compostela, com a sua catedral, que todos os anos 
recebe milhares de peregrinos de todo o mundo. Al-
moço. Pela tarde, visita a Pontevedra, cidade de lon-
ga tradição marítima e mercantil, que conserva um 
dos mais importantes e elegantes centros históricos 
da Galiza. Regresso.
O preço por pessoa é de 165,00 euros (dois dias e uma 
noite) e inclui viagem em autocarro de turismo, guia 
acompanhante, seguro de viagem, pensão comple-
ta, com bebidas incluídas (água e vinho), cruzeiro na 
Ria de Arousa, com degustação de mexilhão a bordo, 
Festa da Queimada. Não estão incluídos entrada nos 
monumentos, suplemento de quarto individual, por 
pessoa e por noite, de 35,00 euros, e extras de carác-
ter pessoal e taxas hoteleiras.
A viagem só se realizará com um mínimo de 35 par-
ticipantes, que devem fazer-se acompanhar do seu 
Cartão Europeu de Saúde. A empresa reserva o di-
reito de trocar a ordem do programa em benefício 
do cliente.
Informações sobre o preço e inscrições na Sede da 
Delegação de Coimbra, pelo telemóvel 917 770 241.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos as-
sociados para que, no cumprimento do dever asso-
ciativo, procedam à regularização do pagamento das 
suas quotas. Informa-se que o valor anual para o ano 
de 2022 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos nú-
meros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço elec-

trónico secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder 
ao respectivo pagamento através do seguinte IBAN: 
PT50 0035 0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo 
ser devidamente identificado com o número de as-
sociado.
A Delegação informa que existem algumas transfe-
rências do mês de Janeiro deste ano que estão por 
identificar, apelando-se aos associados para que 
contactem a Delegação caso ainda não tenham rece-
bido o respetivo recibo.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para 
que verifiquem a validade dos seus cartões ADM e 
para que solicitem a sua revalidação com, pelo me-
nos, três meses de antecedência em relação à data 
da validade.

A Direcção da Delegação

Famalicão 

Assembleia-Geral 			 
de Delegação
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Fama-
licão convoca os seus associados para a Assembleia-
-Geral de Contas, nos termos do n.º 1 do art.º 51º. dos 
Estatutos da ADFA, a realizar no dia 25 de Março de 
2023, pelas 14h00, no Salão Nobre da Sede Delega-
ção, Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro, C.C. Trans-
portes, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1.	Apreciação e votação da documentação das AGD 

referentes aos anos de 2019, 2020 e 2021, não reali-
zadas devido à pandemia de COVID-19;

2.	Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção e respectivo Parecer do Conse-
lho Fiscal de Delegação, referente ao ano de 2022; 

3.	Diversos.

Funcionamento dos Serviços
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a 
Sexta-feira, das 9h30 às 12h00.
Os assuntos que requeiram a presença física do as-
sociado devem ser agendados pelo endereço elec-
trónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt, indicando 
os assuntos a tratar. A Secretaria envia, pela mesma 
via, marcação com dia e hora. A Delegação pode ser 
contactada pelos números 919 594 527 ou 252 322 
848 (caso não seja atendido, a Secretaria devolve a 
chamada).

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Famalicão apela ao pa-
gamento de quotas, que poderá ser efectuado pre-
sencialmente, na Sede da Delegação, ou através de 
cheque ou por transferência bancária para IBAN 
PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1, conta do BPI. O 
valor das quotas para o ano de 2023 continua a ser 
de 84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais). Em caso 
de transferência bancária, agradecemos o envio de 
comprovativo de pagamento para o endereço elec-
trónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt ou por in-
formação telefónica.
Em Dezembro passado, no dia 21, foi efectuada uma 
transferência bancaria no valor de 84,00 euros que, 
no entanto, não informava sobre qual o nome ou 
número de associado a que se refere o pagamento. 
Eventualmente, a transferência bancaria foi efec-
tuada por algum familiar. Agradecemos a quem fez 
transferência neste dia, que entre em contacto com 
a Delegação.

Serviços Clínicos
Na Delegação há consultas médicas todas as Sextas-
-feiras à tarde, com início às 14h00, com marcação 
pelo endereço electrónico ou telefone indicados.

Núcleo de Guimarães
O Núcleo de Guimarães passa a estar aberto no pri-
meiro e no terceiro Sábados do mês. A Direcção do 
Núcleo solicita e agradece que os interessados li-
guem antecipadamente para o número 916 124 577 
(presidente do Núcleo).

Obras na central de camionagem
A data de conclusão das obras na central de camio-
nagem na qual está instalada a Sede da Delegação 
de Famalicão é ainda indefinida. Logo que que haja 
alguma informação sobre a data de abertura, a Dele-
gação de Famalicão dará notícia no ELO.

A Direcção da Delegação

Faro 

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associa-
dos para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as 
suas quotas em dia. Os associados podem pagar as 
suas quotas na Sede da Delegação ou por transferên-
cia bancária. Para qualquer esclarecimento, os inte-
ressados devem contactar a Delegação pelo telefone 
289 828 515. A Direcção da Delegação de Faro subli-
nha que “manter as quotas em dia contribui para a 
manutenção da ADFA, que lutou e continua a lutar 
pelos direitos de todos os deficientes militares”, e que 
“todos temos o dever de contribuir para uma ADFA 
mais forte, para continuar a lutar pelos nossos direi-
tos. Juntos, somos mais fortes”.

A Direcção da Delegação

Madeira 

Audiências com entidades
A Direcção da Delegação da Madeira e a Direcção 
Nacional enviaram pedidos de agendamento de au-
diências à secretária Regional de Inclusão Social e 
Cidadania, Rita Andrade, e ao secretário Regional de 
Saúde e Protecção Civil, Pedro Ramos, durante o mês 
de Fevereiro.
Entretanto, à hora do fecho desta edição, o ELO foi 
informado de que o secretário Regional de Saúde e 
Protecção Civil, Pedro Ramos, vai receber a ADFA no 
próximo dia 13 de Março, pelas 15h30, nas instala-
ções daquela Secretaria Regional, no Funchal.
As audiências solicitadas têm como finalidade a 
apresentação de cumprimentos por parte da ADFA e, 
na defesa e promoção dos interesses sociais, econó-
micos, culturais, morais e profissionais dos deficien-
tes das Forças Armadas, encontrar respostas para os 
seus 315 associados, que se encontram distribuídos 
pelos Concelhos de Calheta, Câmara de Lobos, Fun-
chal, Machico, Ponta do Sol, Porto Moniz, Porto San-
to, Ribeira Brava, Santa Cruz, Santana e São Vicente.
No centro das preocupações está o processo natural 
de envelhecimento, com o acréscimo da deficiência 
adquirida, e com as inerentes dificuldades de mobi-
lidade, o que provoca mais isolamento social.

A Direcção da Delegação
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Viseu 

IASFA de Viseu			 
tem novo director
O IASFA de Viseu tem novo director, o coronel Cam-
pos, tendo o presidente da Direcção da Delegação 
solicitado o agendamento de uma reunião, com o 
objectivo de ver até que ponto é possível prolongar e 
melhorar os acordos que actualmente existem, na cer-
teza de que a família deficiente militar passe a ter os 
mesmos direitos que os associados de Lisboa e Porto. 
“Com a obtenção de novos acordos e a extensão de ou-
tros, acreditamos que tudo é possível, haja vontade de 
quem decide”, considera a Direcção da Delegação.

49º Aniversário da Delegação
Com o interregno provocado pela pandemia de Co-
vid-19, a Delegação de Viseu vai realizar este ano o 
seu 49.º Aniversário, no próximo dia 4 de Maio, na 
primeira Quinta-feira de Maio.
Na próxima edição do ELO a Delegação informará 
sobre mais pormenores.

Pagamento de Quotas
A Delegação de Viseu apela ao pagamento das quo-
tas. Os associados podem efectuar o pagamento das 
suas quotas através de cheque, vale postal, trans-
ferência bancária ou multibanco, através do IBAN 
PT5000 4531 80400 34119 63803, ou directamente 
na Sede da Delegação. O valor das quotas para o ano 
2022 é de 84,00 euros.
Quotas em dia, direitos assegurados!

Actualização de dados
É notória a falta de dados em alguns processos dos 
associados e por isso, para que a Gestão Integrada 
de Sócios (GIS) seja uma realidade, para informati-
camente ficar com os dados todos certos e até as tro-
cas de correspondência, devoluções do jornal ELO 

não aconteçam e tudo fique a funcionar em pleno, 
vamos todos colaborar com a Delegação no forneci-
mento de dados que faltam. Para o efeito, poderão 
fornece-los quando contactados pelos serviços da 
Delegação, para a Alexandra, através do telefone 232 
416 034 ou pelo telemóvel 917 366 082.
Contamos com a vossa colaboração!

Assembleia-Geral de Delegação
A Assembleia marcada para as 9h30 acabou por co-
meçar pelas 10h00, com os associados presentes e 
cumprindo assim os Estatutos da ADFA.
O presidente da Mesa começou por chamar um 
elemento para a Mesa, em virtude de ter falecido 
o segundo secretário, Germano Coimbra de Sousa, 
ficando a Mesa composta pelo presidente, António 
Pais Ferreira, pelo primeiro secretário, António Ro-
drigues Cardoso Sales, e segundo secretário, Fran-
cisco Ferreira Batista.
De seguida foi cumprido um minuto de silêncio em 
memória dos associados falecidos.
O presidente da Direcção da Delegação, João Gon-
çalves, leu o Relatório de Actividades e Contas da Di-
recção, que também estiveram expostos na Sede da 
Delegação, bem como a Convocatória que havia sido 
publicada no ELO.
Foi também lido o Parecer do Conselho Fiscal sobre 
o Relatório de Actividades e Contas da Direcção da 
Delegação.
O presidente da MAGD abriu o debate para análise 
e aprovação da Assembleia. As contas foram anali-
sadas, bem como as actividades e postas à votação, 
sendo aprovadas por unanimidade, realçando-se 
que as contas estavam saudáveis e as actividades, 
ainda em tempo difícil, pandémico, foram as possí-
veis. Ficou patente no debate a dificuldade dos asso-
ciados para se deslocarem à Delegação, uma vez que 
durante a semana o transporte é precário e que ao 
fim de semana não existe.
O ponto mais forte, como não podia deixar de ser, foi 
o da informação da vida associativa na Delegação, 
que envolve a situação legislativa, e aqui foi a situa-
ção da saúde, nos Hospitais Militares, que cada vez 
está mais precária para quem é da província e sente 
todas as dificuldades ao deslocar-se. Nos Hospitais 
regionais e civis nem tudo têm a 100%, tendo que 

pagar consultas e exames médicos e muitos medica-
mentos não são comparticipados. Com a linha férrea 
da Beira Alta em remodelação, mais difícil se torna a 
deslocação ao CSM de Coimbra.
Centrou-se também o debate na progressão da car-
reira, no DL 134/97, de 31 de Maio, situação que só 
pode abranger todos os DFA e resolve o caso dos fur-
riéis. Em relação aos deficientes em serviço, todos os 
que foram em zona de guerra devem ser em campa-
nha e todos os outros casos é que nenhum deficiente 
militar vença menos que o salário mínimo nacional. 
Falou-se da situação das pensões de miséria dos de-
ficientes em serviço e das esposas, quando ficam 
viúvas, com pensões de miséria, que ficam a viver na 
pobreza. Para estas pessoas, que vencem menos, as 
quotas não deviam ser tão elevadas e por isso sur-
giu a ideia de quem tem menos deve pagar menos 
ou existirem diversos escalões de quotas, pelo que 
se deixa em apreciação de todos os responsáveis esta 
actualização, se assim for entendido.
Lamentou-se que os DFA não tivessem recebido a 
meia pensão, nem tão pouco os 125,00 euros como os 
militares do activo, pelo que se achou um “roubo” dei-
xar ficar de fora o que por direito pertence a todos.
Em relação a todos os problemas que afectam a fa-
mília deficiente militar, esta Assembleia manifestou 
todo o apoio à Direcção Nacional, em quem acredita 
para resolver todos os problemas, que, volvidos qua-
se 50 anos sobre o 25 de Abril de 1974, continuam 
por resolver.
Tratando de arranjar um elemento para a MAGD, 
ninguém dos presentes se disponibilizou para acei-
tar o lugar, uns por serem de longe, outros por não 
estarem em condições de aceitar, e a Assembleia ter-
minou com aprovação de duas propostas pelo presi-
dente da MAGD, sobre as guerras que continuam a 
persistir pelo mundo e são a desgraça da humanida-
de, outra para ser enviada ao familiar do associado 
falecido Germano Coimbra de Sousa, que foi dignís-
simo segundo secretário da MAGD.
O presidente da Direcção da Delegação, mais uma 
vez, está mandatado para continuar o trabalho como 
até aqui, enquanto os associados o entenderem e 
este puder, uma vez que colocou o lugar à disposi-
ção, por já estar cansado. Quem entender assumir os 
destinos de todos nós, na Delegação de Viseu, está ao 
dispor para se candidatar.

A Direcção da Delegação

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com
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Desde o início do passado Outono, que se 
iniciou uma forma diferente de gerir e 
organizar as diversas especialidades dos 
Serviços Médicos Nacionais (SMN), o 
que vem propiciando maior capacidade 

de mobilidade e intervenção aos técnicos de saúde que 
neles prestam serviço clínico.

Medicina Física e Reabilitação
Pela razão do alargamento da escala de espera dos 
utentes, já tinham sido promovidas algumas entre-
vistas com fisioterapeutas, no sentido de se poder dar 
mais eficácia ao correspondente serviço, mas as afáveis 
palavras então trocadas redundaram invariavelmente 
na recepção de correio electrónico, remetido pelas 
candidatas, dispensando-se de abarcar tais tarefas por 
lhes terem surgido mais vantajosas ofertas de trabalho. 
A experiência demonstrou a real dificuldade de en-
contro daqueles especialistas de saúde disponíveis nas 
bolsas de emprego.
Para complicar a situação, a fisioterapeuta, e sem que 
tal fosse previsível, apresentou ao Serviço de Recursos 
Humanos da ADFA uma declaração de que, no prazo 
de 30 dias, iria renunciar ao contrato de trabalho a ter-
mo certo que a ligava à nossa Associação, o que levou 
a uma busca acelerada, mas séria, para que a ocupa-

ção do lugar deixado vago pudesse ser efectuada com a 
maior serenidade e eficácia possíveis.
Aceite o pedido de rescisão de contrato, a especialista 
Carolina Duarte Simões já cessou a prestação de servi-
ços de Fisioterapia, que há já alguns anos vinha pres-
tando na ADFA, num labor que dirigentes e associados 
consideram como meritório e reconhecidamente lhe 
agradecem.
Inevitavelmente era chegada a hora da mudança!
Na sequência das dificuldades em contratar técnicos 
superiores desta especialidade de Medicina Física e 
Reabilitação e na esteira da alteração e profissionaliza-
ção da capacidade de gestão e administração dos SMN, 
plebiscitadas no Programa Eleitoral dos actuais Órgãos 
Sociais Nacionais, entabularam-se contactos no cur-
to espaço de tempo disponível, durante o qual aque-
la profissional ainda tinha direito ao gozo de férias, 
no intento maior de que o inesperado final anuncia-
do pudesse ser colmatado, garantindo-se a presença, 
sem interrupção, de nova e profissionalizada equipa 
de Fisioterapia, de molde a não virem a existir, dentro 
do possível, quaisquer interrupções de tratamentos, 
quaisquer incómodos ou insatisfações para os utentes 
nossos associados, suas famílias, trabalhadores e ou-
tros.
As diligências encetadas acabaram por definir o início 
de conversações com a empresa “Reabilitar em Casa, 

Cuidados de Saúde”, talvez mais conhecida por dedi-
car os seus préstimos de Saúde a cuidar e a reabilitar os 
utentes no próprio domicílio quem carece dos mais di-
versificados tratamentos de Fisioterapia, Enfermagem, 
Terapia da Fala, SAD (Apoio Domiciliário), entre outros 
Cuidados de Saúde no Domicílio.
Aquela empresa, prestadora acreditada junto do IAS-
FA/ADM desde 2013, com equipas de centenas de téc-
nicos altamente profissionalizados, que garantem este 
tipo de prestação de cuidados ao longo de todo o Por-
tugal continental, acabaria por nos merecer, tal como 
o tipo de contrato que nos propôs, uma avaliação de 
parceira muito operacional, com amplos conhecimen-
tos nas correspondentes vertentes da aplicação de to-
dos os tratamentos necessários nesta área de Medicina 
Física e Reabilitação, tal como de toda a orgânica de 
apoio direto às fisioterapeutas, desde a gestão admi-
nistrativa, de atendimento e relacionamento, de regis-
tos gerais e de contabilidade, para além duma extensa 
experiência de gestão e programação, administrativa e 
informática, em articulação operacional com os nossos 
Departamento Administrativo e Financeiro e o Serviço 
de Fisioterapia propriamente dito.
Já se encontrando assumido um contrato provisório 
da continuidade da prestação dos serviços de Fisiote-
rapia, que a ADFA vem prestando na Sede Nacional, 
duas fisioterapeutas iniciaram na Quarta-feira, dia 22 
de Fevereiro, a capacidade das suas aptidões junto 
dos nossos pacientes, que esperamos enquadradas na 
qualidade de tratamentos que a ADFA vinha prestan-
do, ansiando-se a breve abertura de novas valências, 
aguardando ainda nós que a sua afabilidade e dedica-
ção nos coloquem rapidamente num elevado patamar 
de relacionamento, assegurada confiança no seu capaz 
trabalho e posterior obtenção dos melhores resultados 
que a Fisioterapia nos pode propiciar.
É importante que se saliente que, naquele primeiro dia 
de trabalho operacional, foi possível efectuar a mar-
cação de tratamentos desta especialidade a todos os 
utentes que por ela aguardavam, nesse número incluí-
dos todos aqueles que há algum tempo vinham ansian-
do sair da correspondente e demorada lista de espera.
Continuará a superintender sobre este Serviço o médi-
co fisiatra, Dr. Barros Silva, que prosseguirá igualmente 
a prestar as suas habituais consultas às Quartas-feiras.
Estamos a tentar a melhor, mais rápida e mais eficien-
te forma de a ADFA nos proporcionar bons cuidados 
de saúde, assentes numa profissional equipa médica, 
técnica, de gestão e de acompanhamento directo, para 
que, em clara e verdadeira partilha, mantenhamos e 
ampliemos o melhor da nossa mobilidade e do bem-
-estar físico e psíquico, alavancas sublimes da nossa es-
tabilidade e equilíbrio nos já largos anos em que a vida 
faz a graça de nos acompanhar!

A Direcção Nacional

Serviços Médicos Nacionais

Em contínuo movimento

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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A Direcção Nacional da ADFA foi re-
cebida pela ministra da Defesa Na-
cional, Maria Helena Carreiras, nas 
instalações do Ministério da Defesa 
Nacional, em Lisboa, no dia 6 de Fe-

vereiro.
A Associação foi representada pelo presidente da 
DN, Nuno Santa Clara Gomes, acompanhado pelo 
secretário e pelo tesoureiro da DN, Manuel Lopes 
Dias e Cândido Patuleia Mendes. A assessorar a 
governante estiveram Ana Sofia Santos e Hélder 
Gonçalves dos Santos.
No encontro, a governante reiterou o anúncio de 
apoio daquele Ministério à criação e desenvolvi-
mento do Arquivo Histórico da ADFA, para pre-
servação dos 50 anos da memória colectiva e lega-
do material e imaterial da Associação.
Na audiência foi abordada a deslocação de uma 
delegação da ADFA à próxima Assembleia-Geral 
da FMAC, durante o mês de Março, ficando em 
aberto a possibilidade de apoio do MDN à Asso-
ciação em iniciativas similares futuras, bem como 
da participação da ADFA em cargos na orgânica 
da FMAC, dependendo também da situação inter-
na da Federação.
Sobre as questões reivindicativas, no âmbito do 
Caderno Reivindicativo da ADFA, foi mais uma 
vez explanado que “a Associação não considera 
nenhuma hierarquização nas reivindicações, 
mas pode aceitar a resolução imediata dos casos 
resultantes de interpretações redutoras ou desvios 
da legislação existente [situação dos furriéis ou do 
escalão das praças, e atrasos na resolução de pro-

cessos], não perdendo de vista outros casos, como 
os das viúvas com Pensões de Preço de Sangue 
degradadas ou das de pensionistas em serviço”.
Foi ainda sublinhado pela DN o alerta de que “o 
tempo dos deficientes da Guerra Colonial se está es-
gotando, como se esgota também a sua paciência, 

e que o número daqueles a quem foi feita justiça a 
título póstumo tem vindo a aumentar, e bem assim 
que a ADFA continua mobilizada até que os seus 
objectivos, traçados há quase meio século, sejam 
atingidos”.

RV

Na sequência da audiência que Vossa 
Excelência nos concedeu em 6 do 
mês de Fevereiro corrente, mani-
festando uma disponibilidade que 
mais uma vez agradecemos, a Asso-

ciação dos Deficientes das Forças Armadas – ADFA 
vem, por este meio, reiterar aquilo que expressou 
durante a dita audiência, tomando a liberdade de 
sublinhar alguns casos que, tendo uma solução, a 
nosso ver, mais fácil, muito contribuiria para me-
lhorar a situação dos deficientes nossos associa-
dos, e não só, e para dar aos que perderam a saúde 
e capacidade de sobrevivência, na Guerra Colonial 
ou por força das especificidades da condição mi-
litar, agora contam angustiadamente os dias que 
lhes restam, aguardando que lhes seja feita justiça 
neste Mundo – já que o Outro Mundo se aproxima 
a largos passos.
Aquando da formulação do documento chamado 
“Caderno Reivindicativo” (talvez à falta de expres-
são mais contundente ou melhor ajustada), foi sa-
lientado que as nossas razões se podiam dividir em 
duas ordens: as que resultavam da incorrecta ou 

redutora aplicação das leis vigentes, e as que exi-
giam a promulgação de nova legislação.
Naturalmente, as do primeiro grupo são de mais 
fácil resolução. Mas isso não corresponde a um or-
denamento de necessidades. A título de exemplo, 
a degradação das pensões das viúvas de deficien-
tes militares para valores que se podem considerar 
abaixo do nível da esmola desafia os valores que 
consideramos básicos numa sociedade em que a 
Solidariedade e a Justiça não deveriam ser concei-
tos abstractos e vãos.
Assim sendo, enumeramos as medidas que, não 
decorrendo de alterações da situação política ou 
de um hipotético novo panorama eleitoral, depen-
dem apenas de vontade política, começando pela 
Saúde.
1.	 A Saúde, esse bem precioso que os recentes 

acontecimentos no nosso País vieram por em 
realce. Saúde que perdemos ao serviço da Pá-
tria, conceito esse que para os militares pro-
fissionais, contratados, voluntários ou do Ser-
viço Militar Obrigatório, não é uma figura de 
retórica, diluída em hipóteses remotas, mas a 

dura realidade dos amputados, dos cegos, dos 
tetra e paraplégicos, dos psiquicamente afec-
tados, de todos os que deixaram grande parte 
de si mesmos nas picadas, nas bolanhas, nos 
trilhos, agora em teatros de operações longín-
quos, e esperemos que não no Leste Europeu.

	 Tal como não servimos um regime em África, 
não servimos aventuras no actual contexto: 
servimos os superiores interesses do Estado 
Português, definidos pelos seus legais e legíti-
mos representantes.

2.	 Para nós, a Saúde divide-se em duas aproxima-
ções: a da reparação das sequelas dos nossos 
ferimentos e doenças, naturalmente decorren-
te, quer das obrigações cíveis do Estado, quer 
sobretudo das obrigações morais da Entidade 
que deve ser o exemplo da Cidadania; e a geral, 
consignada na Constituição, que a dissolvên-
cia por diversas entidades tem vindo a diluir 
também na responsabilidade da execução.

3.	 Na primeira, a aproximação feita através do 
Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, e legis-
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Ministra da Defesa recebeu 
a ADFA em audiência

Memorando enviado à MDN
Dias após a realização da audiência, em 13 de Fevereiro, a ADFA enviou um memorando à ministra, contendo o resumo 
do que foi tratado naquele encontro, e que se reproduz na íntegra.
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No dia 8 de Fevereiro, a ministra da De-
fesa Nacional, Maria Helena Carreiras, 
visitou a cidade de Viseu, participan-
do nas actividades do Programa de 
Divulgação das Forças Armadas, even-

to com estudantes realizado na Aula Magna do Ins-
tituto Politécnico de Viseu. A deslocação da gover-
nante também incluiu uma acção com crianças no 
Regimento de Infantaria 14 e uma visita ao Palácio 
das Silveiras, onde estão localizados os serviços do 
Centro de Apoio Social do IASFA, do Núcleo da Liga 
dos Combatentes, da Associação Viriatos.14 e do Ga-
binete de Atendimento ao Público do Exército.
Esta deslocação à cidade de Viseu foi acompanhada 
pela ADFA, representada pelo presidente e pelo te-

soureiro da DN, Nuno Santa Clara Gomes e Cândido 
Patuleia Mendes, e pelo presidente da Delegação de 
Viseu, João Gonçalves.
No Instituto Politécnico de Viseu, a ministra partici-
pou no evento “Portugal e as Forças Armadas”, que 
também contou com a intervenção do chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, almirante An-
tónio Silva Ribeiro, do presidente da CM Viseu, Fer-
nando Ruas, e do comandante do RI14, coronel José 
Figueiredo Moreira. Assistiram a esta sessão cerca de 
400 alunos do 12.º ano, o chefe do Estado-Maior do 
Exército, general José Nunes da Fonseca, e o director-
-geral de Recursos da Defesa Nacional, Vasco Hilário.
No Regimento de Infantaria 14, a governante esteve 
com cerca de 150 crianças do 4.º ano de escolaridade, na 

iniciativa “Alista-te por um dia”, visitando as sete estações 
temáticas localizadas naquela unidade militar e que ex-
perimentaram deslocar-se em viaturas militares Pandur. 
Depois da cerimónia de arrear da Bandeira Nacional, teve 
lugar a fotografia de grupo, em que a ADFA também par-
ticipou. No Palácio das Silveiras, no final desta deslo-
cação, realizou-se a visita da comitiva ao Centro de 
Apoio Social do IASFA, na presença do seu presiden-
te, general Fernando Serafino, ao Núcleo da Liga dos 
Combatentes, com o seu presidente e com o general 
Joaquim Chito Rodrigues, presidente da LC, à Asso-
ciação Viriatos.14 e ao Gabinete de Atendimento ao 
Público do Exército, não sendo infelizmente possível 
a visita à Delegação da ADFA em Viseu.

RV

lação subsequente, mais tarde complementa-
da por outras disposições, como a Portaria n.º 
1034/09, de 20 de Setembro, parecia ir no ca-
minho certo; mas a atribuição da sua execução 
ao regime geral, concentrado no IASFA/ADM, 
veio criar uma promiscuidade (chamemos-lhe 
assim) geradora de mal entendidos, confun-
dindo uma obrigação cível e moral do Estado 
(o apoio integral aos DFA) com um sistema 
complementar de Saúde, dependente, como é 
espectável, de flutuações conjunturais, o que 
não é o caso das obrigações acima referidas.

4.	 Quanto à segunda, duas grandes preocupações 
nos afligem: a retracção progressiva do Sistema 
de Saúde Militar e as assimetrias na prestação 
de cuidados, agravada pelas dificuldades do sis-
tema IASFA/ADM em manter o relacionamento 
com entidades convencionadas, o que deixa os 
deficientes militares (e suas famílias) entregues 
às flutuações de diferentes iniciativas.

5.	 A retracção do Sistema de Saúde Militar po-
deria ser encarado como um mero reflexo da 
diminuição do dispositivo militar, efeito be-
néfico do desanuviamento subsequente à im-
plosão da União Soviética; mas a Guerra dos 
Balcãs, a actual Guerra da Ucrânia, o afluxo de 
migrantes e as catástrofes naturais das quais 
o terramoto da Turquia/Síria constitui o mais 
recente exemplo, faz-nos pensar sobre a forma 
de as Forças Armadas cumprirem a sua missão 
de apoio às populações, sem meios, sem hos-
pitais, sem pessoal, sem prática operacional – 
e, como tradicionalmente acontece entre nós, 
com a responsabilidade do que correu mal.

6.	 O Serviço de Saúde Militar deveria inspirar-se 
no que fazem outros países da Europa, inte-
grando-o num sistema geral de apoio sanitá-
rio, operando desde o tempo de paz em prol 
de todos os cidadãos. Assim sendo, o apoio aos 
deficientes militares seria apenas a parte de 
um todo, não abdicando das suas especificida-
des.

O Espírito da Lei do reconhecimento, reparação e 
reintegração dos Deficientes das Forças Armadas 
encontra-se consignado no já citado Decreto-Lei 
n.º 43/76, herdeiro do Código dos Inválidos, pro-
mulgado após a I Guerra Mundial. Pena é que para 
cada guerra tenha de ser estabelecido um regime 
jurídico, num País com quase nove séculos de 
existência – como se a Defesa da Pátria e dos seus 
superiores interesses fosse uma questão conjuntu-
ral, e não fundamental.
É neste Espírito que se fundamenta o referido “Ca-
derno Reivindicativo”. E é nesse Espírito que não 
aceitamos que a dedicação à Pátria seja desvalo-
rizada, como se de uma moda se tratasse. E que a 
dívida da Pátria para com os seus servidores seja 
negociada, ao sabor das circunstâncias, das políti-
cas e das maiorias.
Passando ao concreto das medidas, consideramos 
especialmente gravosas as seguintes:

1.	 A demora na conclusão de processos de qua-
lificação, seja nos Ramos das Forças Arma-
das, no Ministério da Defesa Nacional ou na 
Caixa Geral de Aposentações, tendo na me-
mória aqueles a quem foi dada razão a título 
póstumo;

2.	 A inqualificável despromoção a que foram su-
jeitos os antigos furriéis, a quem foi atribuída 
uma pensão de praça, por mero lapso adminis-
trativo (assim esperamos), bem como as praças 
a quem foi retirado o escalão de vencimento a 
que tinham direito (Decreto-Lei n.º 296/09);

3.	 A demora no reconhecimento do conceito de 
“ambiente de campanha”, ou o que lhe quei-
ram chamar, no sentido de considerar que 
certas condições de prestação de serviço têm 
especificidades que importa reconhecer e ga-
rantir – até para as gerações atuais e futuras.

Paralelamente, há que atender a que o serviço da 
Pátria não se esgota nos militares.
Por detrás de cada combatente há uma Mãe, um Pai, 
uma Mulher, uma Noiva, um ou mais Filhos. Que ti-
veram esperanças truncadas, perdas irremediáveis, 
vidas destruídas e reconstruídas. Sobretudo mulhe-
res que carregaram o fardo de deficientes motores, 
cegos e vítimas de Stress de Guerra; heroínas anó-
nimas que hoje, na nova batalha dos neologismos, 
se chamam “curadoras informais”. Para nós, era a 
Maria do Zé, a Joana do António, e assim por diante. 
Que abdicaram de carreiras, de empregos, da vida 
corrente, porque as promessas de apoio não saíram 
das páginas do Diário da República, repositório de 
boas intenções, e fracas realizações.
Não atender a estas Mulheres, não reconhecer a sua 
dedicação, não lhes retribuir aquilo que fizeram, por 
sentimento de Dever ou fatalidade histórica, só pode 
ser considerado como a mais negra ingratidão.

O presidente da Direcção Nacional da ADFA,
José Nuno da Câmara Santa Clara Gomes
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É preciso repor a legalidade
A ADFA denuncia situação que prejudica gravemente as Praças DFA - Cálculo das Pensões de Praças DFA

Um protesto dos deficientes das Forças 
Armadas corre nos corredores da Asso-
ciação: “Parece que as preocupações da 
ADFA para que não aconteça aos defi-
cientes militares o mesmo que aconteceu 
aos Inválidos da I Grande Guerra, afinal 
tem fundamento”.

À hora de fecho desta edição, a Associação está a 
denunciar uma situação que lesa gravemente os di-
reitos das Praças DFA.
Em mensagem na qual explica o que está a suceder, 
a ADFA expôs o caso ao director central da Caixa 
Geral de Aposentações, Vasco Costa Nascimento, 
aos ministros da Defesa Nacional e das Finanças, 
Maria Helena Carreiras e Fernando Medina, ao 
chefe da Casa Militar do Presidente da República, 
vice-almirante Luís Sousa Pereira, ao assessor mili-
tar do Primeiro-Ministro, general Tiago Vasconce-
los, ao chefe do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas, general José Nunes da Fonseca, ao chefe 
do Estado-Maior da Armada, almirante Henrique 
Gouveia e Melo, ao chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea, general João Cartaxo Alves, ao chefe do Esta-
do-Maior do Exército e ao presidente da Comissão 
de Defesa Nacional, Marcos Perestrello.
Referindo que o Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Ja-
neiro, é o diploma de base da legislação sobre os 
Deficientes das Forças Armadas, onde estão con-
signados os direitos e deveres dos que alcançaram 
“o direito à plena reparação de consequências sobre-
vindas no cumprimento do dever militar”, a ADFA 
salienta que, dentre esses direitos, consta que “o 
montante da pensão de reforma extraordinária ou 
da pensão de invalidez […] será sempre calculado 
por inteiro” (art.º 9.º).

O valor das pensões dos DFA são “actualizadas auto-
maticamente com relação aos correspondentes venci-
mentos dos militares do mesmo posto e tempo de ser-
viço efectivo na situação de activo” (art.º 12.º, n.º 1).
O valor estabelecido para o cálculo das pensões das 
praças DFA foi o correspondente a Marinheiro da Ar-
mada (art.º 12, n.º 1, in fine).
Foram posteriormente criados os postos de 1.º Mari-
nheiro e 2.º Marinheiro, através do EMFAR (Decreto-
-Lei n.º 34-A/90, de 24 de Janeiro), estando expressa-
mente consagrado no art.º 338 a referência ao posto 
de 1.º marinheiro, única praça do QP da Marinha.
A CGA manteve a indexação ao posto de 1.º Mari-
nheiro, até 31 de Dezembro de 2022.
Quando do pagamento das pensões a praça DFA, em 
fevereiro do corrente ano, os pensionistas constata-
ram discrepâncias entre as atualizações anunciadas 
e o efetivamente recebido.
Feitas as contas, constatou-se que, pelo menos nos 
casos analisados, as pensões haviam sido calculadas 
e processadas, não com base no vencimento de 1.º 
Marinheiro, mas no de 2.º Marinheiro.
“Não se vislumbra, minimamente, qualquer razão 
para esta baixa de posto, não decorrente de qualquer 
sentença judicial ou sanção disciplinar, que, aliás, se-
ria ilegal e ilegítima”, refere a DN.
Deste modo, a ADFA vem por este meio “protestar 
veementemente contra esta medida discricionária, 
sem aparente suporte jurídico, e solicitar a reposição 
dos direitos tão duramente adquiridos pelas Praças 
DFA, a bem da Justiça, da Paz e da imagem de um Es-
tado de Direito”.

Indignação
A Direcção Nacional informou todos os Órgãos So-
ciais Nacionais, elementos da Lista Autónoma do 
CN e presidentes de Direcção de todas as Delega-

ções da ADFA sobre os cálculos das pensões devi-
das às Praças DFA.
A DN referiu que, de acordo com a comunicação em 
referência, foram feitos e difundidos os cálculos das 
pensões devidas às Praças DFA, com base no venci-
mento de 1º Marinheiro da Armada, que tem sido, 
desse o início, a base do cálculo das pensões, inclusi-
ve no ano de 2022. Foi dito na mesma comunicação 
que só em face de casos concretos se poderia contes-
tar o valor das pensões pagas neste mês pela CGA. 
Examinando um primeiro caso concreto, constatou-
-se que o cálculo havia sido feito não com base no 
vencimento de 1.º Marinheiro, mas de 2.º Marinhei-
ro. Em toda a legislação e nas tabelas de vencimen-
tos sempre foi considerado o de 1.ºMarinheiro como 
referência, até porque, aquando da publicação do 
DL n.º 43/76, só havia o posto de Marinheiro; o de 2.º 
Marinheiro apareceu depois.
“Temos assim uma tentativa semelhante à do caso 
dos Furriéis, em que a extinção do posto resultou 
numa despromoção, ainda hoje por resolver”, sa-
lienta a DN.
A DN alerta desde já para “a possibilidade de esta 
baixa de posto ter uma forma insidiosa de justifica-
ção, alegando que assim não haveria descontos para 
o IASFA”, lembrando que, “deste modo, há que ence-
tar a luta pela reposição de direitos, o que será feito 
de duas formas: confrontar a CGA sobre o cálculo das 
pensões, de forma institucional; e reclamar a título 
individual, nos termos da Lei”.
A DN divulgou ainda um modelo de reclamação so-
bre o montante das pensões, a enviar, por carta re-
gistada com aviso de recepção, à CGA, no prazo de 
15 dias úteis, que os interessados poderão utilizar, a 
fim de que a CGA não possa invocar aceitação pelos 
pensionistas.
A DN garantiu que fará todas as diligências para “re-
por a legalidade tão acintosamente atingida”.

À Caixa Geral de Aposentações

Av.ª João XXI, 63

1000-300 Lisboa

(Nome) , (posto) , NIM , Deficiente das Forças Armadas, 

ao abrigo do Decreto-lei n.º 43/76, de 20 de janeiro, pensionista da CGA n.º , tomou conhecimento no dia , 

data do pagamento da pensão de DFA pela CGA, de que lhe foi abonado valor inferior ao que tem direito, pelo que vem reclamar do cálculo da pensão, nos termos 

seguintes:

A sua pensão de DFA deveria ter sido aumentada em 129,68€ (equivalente a 1.º marinheiro, posição remuneratória 1) mas a CGA apenas abonou o valor de 

aumento de 63,14€.

Face ao exposto, requere-se que a CGA recalcule o valor da pensão a que tem direito, solicitando que a mesma lhe pague o diferencial de janeiro e fevereiro 

de 2023 e o valor correto a partir de 1 de março do corrente ano.

Pede deferimento
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Linha de Atendimento dos Deficientes Militares

Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis

O tenente-coronel médico Carlos Simões é 
o novo director do Centro de Saúde Mili-
tar de Coimbra (CSMC).
O tenente-coronel médico Carlos Ma-
nuel de Carvalho Simões nasceu em 15 

de Janeiro de 1974 e é licenciado em Medicina pela 
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra 
(1999). Foi promovido ao atual posto em 31 de Agosto 
de 2019.
Cumpriu o Serviço Efectivo Normal em Vendas Novas 
e posteriormente na ETAT (TANCOS). Ingressou no 
Quadro Permanente em 2003.
Realizou o Curso de Promoção a Capitão em 2006. Rea-
lizou o Curso de Promoção Oficial Superior em 2010.
Desempenhou uma missão em Timor-Leste no AGR 
FOXTROT/TFOR, em 2003. Realizou o seu internato de 
Especialidade de Ortopedia no Hospital de São João, 
no Porto, entre 2004 e 2010. Obteve formação com-
plementar de Ortopedia/Traumatologia no Hospital 
Lyon-Sud, em Lyon, França, e em Amsterdão, Holan-
da. Cumpriu deslocamento no Centro de Saúde de 
Tancos/Santa Margarida em 2011 e 2012 onde desem-
penhou a sua actividade médica (consulta externa/
operacional/inspecção unidades).
Integrou, em 2013, o CDM/EM FRI, desempenhando 
as funções de médico do Estado-Maior.
Foi chefe do Serviço de Ortopedia no HFAR-Pólo do 
Porto desde 2010, sendo o responsável pelo Departa-
mento do Joelho, Tornozelo, Pé. Foi responsável pela 
Unidade de Convalescença e Reabilitação do HFAR-PP 
desde 2018.
Integra a Comissão de Infecção Hospitalar do HFAR-
-PP.

Do seu currículo constam vários trabalhos científi-
cos apresentados em congressos nacionais e inter-
nacionais. Foi formador e instrutor nas áreas de Me-
dicina Desportiva de Traumatologia, de Medicina, 
Fisioterapia e Enfermagem.
É sócio da SPOT - Sociedade Portuguesa de Ortope-
dia e Traumatologia e da SPAT - Sociedade Portu-
guesa de Artroscopia e Traumatologia.
Foi condecorado com a Medalha ONU UNMIS-ET 
2005 e com a Medalha Comportamento Exemplar - 
Grau Prata, em 2010.
Segundo informação no site do Estado-Maior do 
Exército, “o Centro de Saúde Militar de Coimbra pres-
ta apoio sanitário de área (no órgão e na unidade) aos 
militares do Exército e na sua capacidade sobrante 
aos seus familiares e a outros utentes de acordo com 
as diretivas superiores e ao abrigo de protocolos esta-
belecidos”.
Ainda de acordo com aquele site, o CSMC deve “ga-
rantir as actividades de Saúde Operacional nomea-
damente o apoio sanitário às ações de selecção de 
pessoal, de avaliação, de protecção e de promoção da 
saúde”; “constituir-se numa unidade funcional de 
referência na área da medicina do exercício físico e 
treino operacional” e “garantir consultas de Medicina 
Geral e Familiar, Medicina Interna, Cardiologia, Gas-
trenterologia, Pneumologia, Ortopedia, Neurologia, 
Psiquiatria, Psicologia, Cirurgia Geral, Urologia, Of-
talmologia, Otorrinolaringologia, Dermatologia, Es-
tomatologia e Medicina Dentária”, garantindo tam-
bém “meios auxiliares de diagnóstico e terapêutica, 
nomeadamente o Laboratório de Análises Clínicas, 
Medicina Física e Reabilitação, e Imagiologia”.

No dia 28 de Janeiro teve lugar, na casa 
do Alentejo, em Lisboa, a cerimónia 
comemorativa do 31 de Janeiro de 
1891, data em que um grupo de sar-
gentos, enquadrando as praças da sua 

unidade, tentou, na cidade do Porto, implantar a Re-
pública em Portugal. Desde então, a data ficou asso-
ciada à classe de sargentos.
A Associação Nacional de Sargentos (ANS) organizou 
mais uma vez a comemoração da efeméride. A ANS 
tem tido, desde sempre, um excelente relacionamen-
to com a ADFA, quer no campo dos conceitos, espe-
cialmente a defesa da especificidade da condição mi-
litar, quer em áreas mais específicas, como a defesa 
da reposição dos direitos dos antigos furriéis, relega-
dos para a condição de praças, sem que se vislumbre 
aquilo a que corresponde essa baixa de posto.

A ADFA esteve representada pelo presidente da DN, 
Nuno Santa Clara Gomes, tendo sido convidado 
também o presidente da Delegação de Lisboa, Fran-
cisco Janeiro.
No período das intervenções, o presidente da DN 
fez um breve resumo histórico das antigas e actuais 
condições da classe de sargentos, “espinha dorsal de 
qualquer exército, apoiando as suas reivindicações, 
nomeadamente quando ao sistema remuneratório, 
em queda há anos, e ao apoio na área da Saúde, em 
que os interesses dos DFA e dos sargentos no activo, re-
serva ou reforma, se cruzam”.
Referiu também “a necessidade de entrosamento da 
Saúde Militar e a sociedade civil, e os malefícios de-
correntes da promiscuidade entre o IASFA e a ADM e, 
pior ainda, a confusão entre o apoio devido aos de-
ficientes militares, decorrente das obrigações morais 

e cíveis do Estado, e a acção complementar da ADM, 
decorrente da moral e bem-estar da Família Militar, 
situação que tem levado a muitos mal-entendidos”. 
Também ficou expressa a discordância com o encer-
ramento e esvaziamento dos Hospitais Militares e da 
falta de acordos de prestação de apoio de saúde por 
parte do IASFA/ADM, nomeadamente nas regiões 
do interior do País.
Na sua intervenção final, o presidente da ANS, sar-
gento-mor António Lima Coelho, referiu-se larga-
mente à ADFA, sublinhando as boas relações entre 
as duas Associações, à identidade de conceitos e à 
actualidade e necessidade da ADFA. Disse ainda que 
“qualquer militar é um potencial candidato a mem-
bro da ADFA - esperando que tal nunca aconteça - e 
que a Associação é um produto da condição militar, 
que não pode ser desvalorizada”.

Centro de Saúde Militar 
de Coimbra tem novo director

Comemoração do Dia Nacional do Sargento
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Pedidos de Audiências

Nova legislação

Associados reúnem com Direcção Nacional

A Direcção Nacional decidiu solicitar au-
diência ao director do Hospital das For-
ças Armadas, comodoro Francisco Ga-
mito Guerreiro, destinada a apresentar 
pessoalmente as questões que preocu-

pam a ADFA, na prestação dos serviços médicos aos 
deficientes militares no cumprimento da Portaria n.º 
1034/2009. A audiência focará a melhoria dos serviços 
prestados no apoio aos deficientes das Forças Armadas 
e suas famílias, mais concretamente quanto aos se-
guintes pontos:

1. �Dificuldade nas marcações de consultas diversas;
2. Fornecimento de medicamentos;
3. �Abordagem da criação de uma parceria com a ADFA 

em algumas áreas clínicas, nomeadamente Fisiote-
rapia, de forma eventualmente mais alargada com o 
Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa (LMCVP);

4. �Incremento de parcerias em algumas valências, nas 
quais o HFAR possa estar com dificuldades;

5. Prestação de apoio em tratamentos mais prolon-
gados, como na prescrição e adaptação a próteses 
e demais material similar;

6. Apoio a pacientes em trânsito;
7. Harmonização e homogeneização de procedi-

mentos nos tratamentos dos DFA no estrangeiro, 
tendo em consideração as NEP já existentes.

Foi decidido solicitar também audiência ao presiden-
te do Instituto de Acção Social das Forças Armadas, 
tenente-general Fernando de Campos Serafino, para 
realizar o ponto de situação relativo à aplicação da 
Portaria n.º 1034/2009, assistência aos familiares dos 
deficientes militares e apoio domiciliário.

O Gabinete Jurídico nacional da ADFA 
destacou que, em Comunicado do 
Conselho de Ministros datado de 2 de 
fevereiro último, foram aprovados, en-
tre outros, os seguintes diplomas:

- O Decreto-Lei que procede à regulamentação do 
regime de antecipação da idade de pensão de velhice 
por deficiência, estabelecendo os respectivos termos 
e condições de acesso. É assim criado um regime de 
protecção social mais favorável para as pessoas com 
deficiência que constituíram a totalidade ou uma 
parte significativa da sua carreira contributiva atra-
vés do exercício de actividade profissional enquanto 
detinham um elevado grau de incapacidade. O aces-
so antecipado à pensão de velhice visa atender às 
situações em que a manutenção da actividade pro-
fissional pode ter impacto negativo nas condições 
de saúde das pessoas com deficiência, não compen-

sando de um ponto de vista subjectivo os benefícios 
sociais, económicos e de formação de direitos con-
tributivos decorrentes da manutenção no mercado 
de trabalho.
- Deliberação que propõe ao Presidente da Repúbli-
ca, ouvido o Conselho de Chefes de Estado-Maior, a 
nomeação do general José Nunes da Fonseca como 
chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas 
(CEMGFA), com efeitos a partir do dia 1 de Março de 
2023.
- Decreto Regulamentar que aprova a estrutura orgâ-
nica do Estado-Maior-General das Forças Armadas e 
altera as estruturas orgânicas da Marinha, do Exérci-
to e da Força Aérea.
O Gabinete Jurídico da ADFA informou que tomou 
conhecimento dos seguintes diplomas:
• Portaria n.º 24-A/2023, de 9 de Janeiro, que procede 

à actualização anual das pensões de acidentes de 

trabalho para o ano de 2023.
• Portaria n.º 24-B/2023, de 9 de Janeiro, que proce-

de à actualização anual das pensões para o ano de 
2023.

• Portaria n.º 24-C/2023, de 9 de Janeiro, que deter-
mina os coeficientes de revalorização das remune-
rações anuais das pensões do ano de 2022;

• Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de Dezembro, que 
aprova medidas de valorização dos trabalhadores 
em funções públicas, incluindo os militares das 
Forças Armadas.

• Portaria N.º 31-B/2023, de 20 de Janeiro, que pro-
cede à actualização do valor de referência anual da 
componente base e do valor de referência anual do 
complemento da prestação social para a inclusão, 
bem como do limite máximo anual de acumulação 
da componente base com rendimentos de traba-
lho.

Um grupo de associados, oriundo de vá-
rias regiões do País, participou numa 
reunião com o presidente da Direcção 
Nacional, durante o mês de Fevereiro, 
na Sede Nacional, em Lisboa.

Nesta reunião foram abordados vários temas, cons-
tantes de um memorando: Caderno Reivindicativo, 
DL 503/2009, saúde para todos, situação miserável 
de algumas viúvas dos deficientes militares, situação 
dos furriéis e segundos sargentos, despromovidos a 

cabos da Armada, a demora e falta de informação ou 
resposta do Governo e demais entidades públicas 
sobre os assuntos que preocupam os associados.
Como o presidente da DN informou que “nada 
há de novo em relação aos assuntos apresentados”, 
nem respostas das entidades responsáveis, os as-
sociados presentes consideraram que “todas as 
Delegações devem reunir com os associados e tomar 
uma decisão relativamente às propostas apresen-
tadas no Caderno Reivindicativo”. Apelaram para 

que “a DN reúna, com urgência, com as 12 Delega-
ções e tomar as medidas necessárias para chegar a 
uma decisão final”.
Os associados pretendem que as Delegações exi-
jam à DN que estabeleça uma data limite para que 
a Associação seja novamente recebida pelas enti-
dades civis e militares e pelo Presidente da Repú-
blica, sublinhando que “o nosso tempo de espera 
chegou ao fim” e que “a ansiedade e a angústia es-
tão a agravar a nossa já debilitada saúde”.
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Reunião preparatória Runnig Challenge 2023

No dia 7 de Fevereiro, na Sede Nacional 
da ADFA, em Lisboa, teve lugar uma 
reunião preparatória do evento des-
portivo internacional “Running Chal-
lenge Linhas de Torres” 2023. A iniciati-

va vai realizar-se em 14 de Abril próximo, Sexta-feira. 
Com duas distâncias longas e duas mais curtas, esta 
prova oferece um desafio único, num percurso rico 
em história militar: Ultra Maratona Individual/Es-
tafeta 100Km; Maratona Trail Individual/Cavalo 
42Km; Corrida Individual 10Km; Caminhada Indivi-
dual 6Km.
Estiveram presentes representantes os três Ramos 
das Forças Armadas, do Ministério da Defesa Nacio-
nal, do Estado-Maior-General das Forças Armadas, 
da Associação Rota Histórica das Linhas de Torres, 
da ADFA, da Xistarca, do Centro de Educação Física 
e Desporto Militar (Mafra).
Representou a Direcção Nacional da ADFA o vogal 
José Carlos Pavoeiro.
Na reunião realizada em 28 Fevereiro participaram 
também as Autarquias envolvidas, a PSP e a GNR, 
entre outras entidades.
A ADFA será beneficiária desta iniciativa, como em 
anos anteriores.
O evento “Linhas de Torres Running Challenge” é 
uma corrida maioritariamente de trail e com alguns 
percursos em estrada, realizada pela primeira vez 
em 2013, para homenagear todos aqueles que cons-
truíram e defenderam o sistema defensivo, patrimó-
nio turístico-militar de Portugal, conhecido como 
Linhas de Torres, inserido nos concelhos de Arruda 
dos Vinhos, Loures, Mafra, Sobral de Monte Agraço, 
Torres Vedras e Vila Franca de Xira.
Outras informações sobre este evento podem ser 
consultadas em www.running-challenge.com.

A Direcção da Associa-
ção dos Deficientes 
das Forças Armadas 
em Moçambique 
(ADFA-PM) realizou, 

em 30 de Dezembro último, uma 
visita ao Monumento dos Anti-
gos Combatentes, no Cemitério 
de Lhanguene, em Maputo, Mo-
çambique. A ADFA-PM prestou 
homenagem aos antigos comba-
tentes portugueses sepultados 
no cemitério de Lhanguene, por 
ocasião do fim do ano e também 
no dia 30 de Janeiro, por ocasião 
do início de um novo ano.
Nesta cerimónia, o presidente da 
ADFA-PM, João Manhula Cassi-
mo fez-se acompanhar pelo vice-
-presidente Zacarias Uache Boa-
ne, depositando uma coroa de 
flores no Monumento.

ADFA-PM

Visita ao Monumento dos Antigos Combatentes 
no Cemitério de Lhanguene
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

O Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR), 
já apresentou o seu novo presidente do Conselho 
Directivo, engenheiro Rodrigo Ramos.
Segundo informação publicada no site do INR, 
Rodrigo Ramos, nascido a 10 de Agosto de 1973, 

é mestre em Gestão Pública e licenciado em Engenharia Civil.
Tem como percurso profissional o desempenho de funções 
como coordenador da Estrutura de Missão para a Promoção das 
Acessibilidades, desde Fevereiro de 2020.
Entre Novembro de 2012 e Janeiro de 2020, exerceu o cargo de 
director de serviços de Instalações do IEFP, I. P.
De Setembro de 2018 a Janeiro de 2020, representou o Ministé-
rio do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, na Comissão 
para a Promoção das Acessibilidades.
A orgânica do Instituto Nacional para a Reabilitação fica com-
posta da seguinte forma:

Conselho Diretivo
Presidente - Rodrigo Ramos
Vice-presidente - Marina Van Zeller

Unidades Orgânicas
UIFD - Unidade de Investigação, Formação e Desenvolvimento 
- directora de serviços Fátima Alves
UCGP - Unidade de Coordenação e Gestão de Parcerias - chefe 
de divisão Eduarda Saraiva
UPCGAF - Unidade de Planeamento, Controlo e Gestão Admi-
nistrativa e Financeira -chefe de divisão Carla Duarte
GAT - Gabinete de Apoio Técnico – chefe de divisão Fernanda Sousa.

Novo presidente 
do Conselho Directivo 
do INR

Gestão 
Integrada 	
de Sócios

A ADFA está a actualizar os dados dos processos e fi-
chas dos associados, na sua base de dados GIS (Gestão 
Integrada de Sócios).
Apela-se aos associados para que entrem em contacto 
com a Secretaria da sua Delegação, para que seja pos-
sível verificarem se a ficha de associado se encontra 
completa e correctamente preenchida.
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Leguminosas, um manancial de nutrientes

As leguminosas representam um grupo 
de alimentos inigualável, daí serem 
apelidadas por alguns como as super-
estrelas da dieta (vegetariana). Na 
verdade, a sua riqueza beneficia tanto 

quem segue uma alimentação vegetariana como 
omnívora porque a concentração em nutrientes 
essenciais é elevada. Destacam-se a fibra, o ferro, 
o zinco, o magnésio, o potássio, o fósforo, as 
vitaminas do complexo B, os hidratos de carbono, 
as proteínas e compostos fenólicos com poder 
antioxidante.
Este ambiente nutricional faz com que seja um 
grupo com reconhecidos benefícios para a saúde, 
sobretudo do tubo digestivo e do sistema nervoso, 
ajudando também a controlar o apetite por serem 
bastante saciantes.
Além disso, são acessíveis a nível económico, 
o que permite um acesso aqueles nutrientes, a 
baixo custo. Por exemplo, leguminosas como soja, 
feijão, grão-de-bico, favas e ervilhas podem servir 
como equivalentes da carne e do peixe, em termos 
proteicos, podendo substituí-los por completo 
às refeições principais. E como contêm hidratos 
de carbono também podem ajudar a reduzir a 
necessidade de arroz, batata ou massa à refeição. 
Estamos assim a ajudar a equilibrar o orçamento 
familiar e a contribuir para uma maior diversidade 
alimentar. 
Portanto, não temos de nos cingir apenas a pratos 
como bacalhau com grão-de-bico ou feijão-frade 
com atum! Sejamos criativos e pensemos em 

alguns exemplos que enriqueçam as refeições com 
leguminosas desde o pequeno-almoço ao jantar:
- �Pequeno-almoço ou lanches: tremoços ou pão 

com húmus (um puré feito com grão-de-bico, 
azeite, limão e alho) em substituição do pão com 
queijo/fiambre/manteiga.

- �Almoço e jantar: como entrada, sopa de favas ou 
de lentilhas.

Como prato principal: estufado de grão-de-bico 
com cenoura, tomate, repolho e massa | ervilhas 
com tomate, alho e azeite e batata cozida - estufado 

de feijão vermelho com cenoura e couve e arroz 
branco.
Por todos, estes motivos, existem actualmente 
várias campanhas a nível mundial para estimular o 
consumo de leguminosas.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou parti-
lhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail para secre-
taria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de infor-

mação da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a 
sua proprietária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, de-
signadamente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e de-
mais diretivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de in-
formação deve respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e 
a ética profissional do Jornalismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com 
os deficientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua 
dignificação como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos defi-
cientes portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divul-
gando as iniciativas das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural 
e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA 
e deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das 
Delegações e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da 
Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de 
veteranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos 
PALOP, das associações portuguesas de militares e de antigos com-

batentes, das organizações de e para deficientes e da opinião públi-
ca em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, 
reservando parte importante do seu espaço para a divulgação das 
notícias e eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os 
seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, 
em colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados 
informados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de 
interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princí-
pios de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas 
páginas, as ilustrações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto e não nas con-
vicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem se-
leciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noti-
cioso e do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se 
à narração e análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por 
quem as defende e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da infor-
mação e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFACAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Opel, Peugeot e Fiat.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.

AUDI Preço base Preço  v. Público

AUDI A1
Motores Gasolina
25 TFSI 95cv 20.018,32 24.938,81
25 TFSI 95cv Advanced 20.648,32 25.757,52
30 TFSI 110 cv S Advanced 21.404,75 26.638,23
30 TFSI 110 cv S Tronic 22.327,60 27.865,76
30 TFSI 110cv S tronic Advanced 22.957,60 28.577,63
30 TFSI 110cv S tronic S Line 23.907,60 29.787,79
35 TFSI 150cv S tronic S Line 25.081,80 33.456,61
40TFSI 207cv S tronic S Line 24.445.67 35.976,31

Audi A 3 Sportback
Motores Gasolina
30 TESI 110cv 24.023,70 29.871,30
30 TESI 110cv advanced 25.074,70 31181,67
30 TESI  110cv S Tronic Advanced 26.709,58 33.150,21
30 TESI  110cv S Tronic S Line 27.626,58 34.275,05
35 TESI  150cv S Tronic S Line 30.032,24 39.467,14
53 TESI  310cv quattro 45.437,76 63.786,96
Motores a Diesel
30 TDI  116cv 22.421,12 33.281,39
30 TDI 116cv S Tronic Advanced 25.550,71 37.608,82
30 TDI 116cv S Tronic S Line 26.467,71 38.664,19
35 TDI 150cv S Tronic S Line 31.688,62 45.013,38

Audi Q2
Motores Gasolina
30 TFSI  110cv Base  26.890,77 33.428,00
30 TFSI  110cv Advanced 27.402,17 34.073,00
35 TFSI  150cv Advanced 5 Tronic 28.457,90 37.603,00
35 TFSI  150cv S Line 5 S Tronic 29.603,68 39.102,00
SQ22.0 TFSI S Tronic quattro 36.854,64 53.517,00
Motores Diesel
30 TDI Base 116 cv 22.042,07 33.294,00
30 TDI Advanced  116 cv 23.366,58 34.996,00
30 TDI Advanced  S Tronic 116 cv 25.092,64 37.191,00
30 TDI S Line S Tronic 116cv   26.237,26 38.599,00
35 TDI S Line S Tronic 28.978,90 42.116,00

Audi Q3 
Motores  Gasolina
35 TFSI 150cv 33.575,52 44.030,00
35 TFSI S tronic Advanced 150cv 36.980,53 48.219,00
35 TFSI S Tronic S Line 150cv 37.650,53 49.089,00
RSQ3 TFSI S Tronic quattro 400cv 52.499,90 81.750,00
Motores Diesel
23 TDI   S Tronic 150cv 34.696,72 50.171,00
35 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 35.936,72 51.696,00
35 TDI  S Tronic S Line 150cv 36.606,72 52.663,00

Audi Q3 Sportback
Motores Gasolina
35 TFSI S Tronic 150cv 37.640,68 49.077,00
35 TFSI S Tronic S Line 150cv 39.550,91 51.427,00
RSQ3 TFSI S Tronic quatro 400cv 54.400,21 84.518,00
Motores Diesel
35 TDI  S Tronic 150cv 36.597,04 52.651,00
35 TDI S.Tronic S Line 150cv 38.506,56 54.999,00

Audi A 4 B9 PI Limousine
30 TDI  S. Tronic 136cv 33.219,36 46.897,17
35 TDI  S Tronic 163cv 34.166,17 48.134,28
35 TDI  S Tronic advanced  163cv 36.912,02 51.656,74
35 TDI  S. Tronic S Line 163cv 38.372,02 53.670,14
40 TDI  S. Tronic S Line 204cv 39.889,16 56.189,02

Audi A5 B9 PI Sportback
30 TDI S tronic 123cv 35.333,31 49.568,16
35 TDI S tronic  163cv 36.955,65 51.708,70
35 TDI S tronic Advanced 163cv 38.379,65 53.677,82
35 TDI S tronic S Line163cv 39.931,65 55.659,32

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv DSG 31.901,58 46.365,58
SPORTLINE 2.0 TDI  200 cv DSG 34.808,96 51.021,69

Skoda Karoq
Motores a Gasolina
AMBITION 1.0 TSI 110 cv 23.049,32 28.727,26
STYLE 1.0 TSI 110 cv 25.491,45 31.738,21
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 26.887,51 35.701,27
Motores a Diesel
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.394,60 31.559,20
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.836,73 34.635,56
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 22.498,41 34.582,09
SCOUTLINE 22.488,04 34.569,34

Skoda Kodak facelift
AMBITION  2.0 TDI  150 cv DSG 30.185,19 40.189,38
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 33.989,82 44.982,73
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv  DSG 40.701,86 53.465,84

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

ID.3 (E11)
Motores 100% Elétrico
Pro Perfomance 31.785,19 39.176,77
PRO S 35.013,03 43.147,01
up!  (123)
Motores a Gasolina
1.0 BMT 65 cv EVO Move up! 
Color

12.990,45 16.242,19

1.0 BMT 65 cv EVO Move up! R-line 13.718,64 17.671,76
1.0 TSI 115cv GTI 4 Portas 16.988,77 21.218,08

Polo (AE1) 
Motores a Gasolina
Polo 1.0 TSI 110cv Life DSG 18.660,40 23.281,34
Polo 1.0 TSI 95cv Style 18.193,20 22.674,55
Polo 1.0 TSI 95cv style DSG 19.865,08 24.769,02
Polo 2.0 TSI  210 cv GTI  DSG 24.226,41 35.986,22

Golf (CD1)
Motores a Gasolina
Golf 1.0 TSI 110cv Life 21.872,28 27.214,34
Golf 2.0 TSI  245cv DSG GTI 32.857,38 47.111,87
Golf 2.0 TSI 320cv DSG R 41.475,35 58.513,89
MOTORES A DIESEL
Golf 2.0 TDI 115cv Life 22.612,97 33.409,62
Golf 2.0 TDI 115cv  Life DSG 24.305,02 35.624,12
Golf 2.0 TDI 200cv DSG GTD 38.771,48 54.742,49
Motores Eletrico/ Gasolina
Golf 1.4 TSI 204cv DSG eHybrid 31.528,96 39.250,49
Golf 1.4 TSI 245cv DSG GTE 34.609,20 43.039,93
Golf 1.4 TSI 245cv  DSG GTE 38.771,48 54.742,49
Motores Gasolina/Hibrido
Golf 1.0 e TSI 110cv DSG Life 24.144,07 29.992,42
Golf 1.5 e TSI 150cv DSG Life 27.440,97 36.264,63
Golf 1.5 e TSI 130cv DSG Stvle 27.540,01 36.386,45

GOLF VARIANTE
Motores a Gasolina
Golf Variant 1.0 TSI 110 cv Life 22.403,40 27.879,38
Golf Variant 1.0 TSI 130cv Life 20.963,56 28.879,38
Golf Variant 1.5  TSI 130cv Business 21.921,80 29.480,52
Golf Variant 2.0 TSI 320cv R DSG 37.753,81 54.050,99
Motores Diesel
Golf Variant2.0 TDI 115cv Life 23.075,96 34.024,49
Golf Variant2.0 TDI 115cv Conceptline 22.529,99 33.352,95
Golf Variant2.0 TDI 115cv Life DSG 24.681,38 36.147,20
Golf Variant2.0 TDI 115cvExecutive DSG 26.870,23 39.087,83
Golf Variant2.0 TDI 115cv Style DSG  29.738,76 42.616,72
Golf Variant2.0 TDI 150cv R-Line DSG 34.312,07 48.386,96
Motores Gasolina/Hibrido
Golf Variante 1.5 eTSI 130cv Life 23.242,78 31.100,86

40  TDI S tronic Advanced 204cv 39.897,63 56.125,20
40  TDI S tronic S line 204cv 41.449,63 58.106,69
40  TDI quattro S tronic S Line 204cv 43.788,94 61.056,58
S5  TDI quattro  tiptronic 341cv 57.577,09 98.059,59

Audi Q5
35 TDI  S Tronic Advanced MHEV 163cv 44.875,63 63.550,00
35 TDI  5 Tronic S Line MHEV 163cv 45.849,31 64.748,00
40 TDI  quattro S Tronic S Line MHEV 204cv 46.860,51 71.239,00
SQ5 TDI quattro Tiptronic MHEV 341 56.705,60 105.781,00

Audi A 6 Limousine
50 TFSle quattro  S tronic cv 56.401,06 70.746,54
55 TFSle quattro S tronic 367 cv 62.976,66 78.711.65
40 TDI   S tronic   204 cv 45.643,33 63.637,11
40 TDI  S tronic Sport 204 cv 47.753,33 66.374,47
S6 TDI  quattro toptronic   344 cv 72.202,10 115.133,85

SKODA Preço Base Preço V. Publico

Skoda Scala
Motores a Gasolina
AMBITION 1.0TSI 119 cv 17.665,96 22.027,29
AMBITION 1.0 TSI 110 cv DSG 19.691,35 24.568.30
STYLE 1.0 TSI 110 cv 21.018,66 26.171,50
STYLE 1.0 TSI 110 cv DSG 22.542,99 28.104,49
STYLE 1.5 TSI  150 cv 25.012,26 33.288,95
STYLE 1.05TSI 150 cv DSG 25.762,76 34.253,73

Fábia Break
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 15.387,94 19.233,95
AMBITION 1.0 TSI 95 CV DSG 16.648,75 20.831,79

Skoda Octavia Break
Motores a Gasolina
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 22.689,44 30.420,12
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 25.071,85 33.350,50
SPORTLINE 1.5 TSI 150CV 25.617,55 34.021,71
RE TSI 2.0 245cv  DSG 32.185,40 45.822,71
Motores a Diesel
AMBITION 2.0 TDI 116cv 21.526,74 32.098,96
AMBITION 2.0 TDI 116 cv DSG 23.315,50 34.739,59
STYLE 2.0 TDI 116cv 23.656,40 34.739,59
STYLE 2.0 TDI 116 cv DSG 25.738,10 37.427,02
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 22.934,42 33.873,71
AMBITION 2.0 TDI 150cv DSG 24.193,03 35.526,58
SPORTLINE 2.0TDI 150cv 25.865,13 37.477,48
SPORTLINE 2.0TDI 150cv DSG 27.122,44 39.129,76
RS 2.0TDI 200cv DSG 30.909,94 44.783,21

Skoda Superb
Motores Gasolina
AMBITION  1.5  TSI  150 cv 27.286,58 36.142,27
SPORTLINE 1.5 TSI  150 cv 31.439,89 41.293,55
SPORTLINE 1.5 TSI  150 cv  DSG 32.209,89 42.233,55
Motores Diesel
AMBITION  2.0 TDI 150 cv 25.727,87 37.828,99
STYLE 2.0 TDI 150cv 28.665,01 41.514,21
SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv 29.754,20 43.216,58
AMBITION  2.0 TDI 150 cv DSG 26.962,35 39.566,23
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.901,82 43.243,09
SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv DSG 30.919,20 44.867,13
SPORTLINE 2.0 TDI  200 cv DSG 33.777,77 49.043,00
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84

Skoda Superb Break
Motores Gasolina
AMBITION 2.2 TDI 150 26.889,16 39.547,52
STYLE 2.0 TDI 150cv 29.801,73 43.202,51
SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv 30.829,92 44.829,48
AMBITION  2.0 TDI 150 cv DSG 28.029,82 41.240,66
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 30.942,39 44.823,12

T-ROC (A11)
Motores a Gasolina
1.0 TSI 110 cv STYLE 22.444,54 28.010,64
1.5 TSI 150 cv STYLE 23.319,01 31.304,12
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 24.269,30 32.487,33
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 26.527,02 35.264,32
2.0 TSI 300 cv 4M R DSG 37.988,03 55.313,26
Motores Diesel
2.0 TDI 115 cv STYLE 23.863,26 35.313,26

Arteon (3H8)
Motores a Gasolina
Arteon R 320cv 57.479,44 81.333,17
Motores Diesel
Arteon 2.0 TDI 150 cv Elegance 38.131,27 53.229,64
Arteon 2.0 TDI 150 cv DSG R-Line 39.294,82 54.733,34
Arteon 2.0 TDI 200 cv DSG R-Line 41.229,89 57.838,79
Motores Eleletrico/Gasolina
Arteon 1.4 TSI Plug-in Hybrid 
Elegance

42.184,86 52.358,38

Arteon 1.4 TSI Plug-in Hybrid R-Line 43.092,08 52.358,38
Passat Limousine (CB2)

Motores a Gasolina
1.5 TSI 150cv Business 25.733,01 34.251,43
Motores Diesel
Passat 2.0 TDI 122 cv DSG Business  29.545,34 42.450,89
Passat 2.0 TDI 150 cv Business 28.202,11 40.798,69
Passat 2.0 TDI 150cv DSG Business 30.313,09 43.395,22
Passat 2.0 TDI 150cv Elegance 32.553,50 46.295,97
Passat 2.0 TDI 150cv DSG  Elegance 34.318,93 48.394,94
Passat 2.0 TDI 200cv DSG  Elegance 35.103,01 50.520,53
Motores Eletrico/Gasolina
Passat 1.4 GTE Plug-in  Hybrid 38.843,73 48.248,62
Passat 1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.664,45 50.488,35

Passat Variant
Motores a Gasolina
Passat Var 1.5 TSI 150cv Business 28.401,90 37.562,78
Motores Diesel
Passat Var 2.0 TDI 122cv DSG  Business 31.879,99 45.685,18
Passat Var 2.0 TDI 150cv DSG  Business 33.136,53 47.158,50
Passat Var 2.0 TDI 150cv DSG  Elegance 37.068,24 52.139,56
Motores Eletrico/Gasolina
Passat Var 1.4 GTE Plug-in Hybrid 41.758,89 51.834,64
Passat Var 1.4 GTE +Plug-in Hybrid 43.579,62 54.074,26

Tiguan NF (AD1)
Motores a Gasolina
Tiguan 1.5 TSI 130cv Life 25.767,16 34.319,52
Tiguan PA 1.5 TSI 150 cv DSG Life 29.102,43 38.951,75
Tiguan 1.5 TSI  320cv DSG 4M R    45.866,69 371.789,04
Motores Diesel
Tiguan PA 2.0 TDI 122 cv 
Concepltine

27.387,75 40.454,38

Tiguan PA  2.0 TDI 122 cv  Life 28.119,43 441.354,35
Tiguan PA 2.0 TDI 150 cv DSG Life 30.992,92 45.763,85
Tiguan PA 2.0 TDI  150 cv DSG R-Line 33.764,88 50.309,87
Tiguan PA 2.0 TDI  200 cv DSG R-Line 4M 37.301,95 62.301,32
Motores Elettrico/Gasolina
Tiguan PA 1.4 TSI 245 DSG 
Conceptlien

33.828,02 42.084,67

Tiguan PA TSI 245 DSG Life PHEV 34.635,22 43.077,53
Tiguan PA TSI 245 DSG  R-Line PHEV 35.484,51 44.122,52

Touran (5T1)
Motores a Gasolina
TOURAN 1.5 TSI 150cv Confortline 26.778,62 35.809,41
Motores Diesel
TOURAN 2.0 TDI 122cv Confortline 30.298,98 40.035,16
TOURAN 2.0 TDI 150cv Confortline DSG 37.596,56 49.185,82
TOURAN 2.0 TDI 122 cv  Highline 31.815,38 41.842,30
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Conselho de Executivos

A Direcção Nacional, nos termos do artigo 
16.º, alínea a), e artigo 48.º, alínea a), dos 
Estatutos da ADFA, convocou o Con-
selho de Executivos (Cd’E) para o dia 2 
de Março, Quinta-feira, pelas 10h00, na 

Sede Nacional, no Auditório Jorge Maurício.
Para esta reunião do Cd’E, a Direcção Nacional 
propôs a seguinte agenda de trabalhos:

1 - �Ratificação da acta da reunião de 23 de Novembro de 2022.

2 - �Apreciação do Relatório/Execução Orçamental 
referente ao exercício de 2022.

3 - �Análise da proposta de Orçamento rectificativo de 
2023 a ser presente ao Conselho Nacional de 18 
de Março próximo.

4 - �49.º Aniversário da ADFA - Sessão Solene come-
morativa, em 14 de maio, e convívio associativo a 
nível nacional.

5 - �50.º Aniversário da ADFA: análise da proposta 
para a comemoração em 2024, para aprovação no 
Conselho Nacional de 18 de Março.

6 - �Representatividade e direitos:
- �Informação da DN sobre o Caderno Reivindi-

cativo aprovado na Assembleia-Geral Nacional 
Ordinária de 2 de Abril de 2022, e decisão da 
Assembleia-Geral Nacional Extraordinária de 29 
de Outubro de 2022;

- �Definição de uma proposta estratégica a apre-
sentar na Assembleia-Geral Nacional Ordinária 
de 1 de Abril próximo.

- �Informações da DN relativas ao Sistema de Saú-
de Militar e processo de atribuição de próteses, 
ortóteses e outras ajudas técnicas – Prescrição 
do HFAR-Pólos Lisboa e Porto e fornecimento 
por parte do Laboratório Nacional do Medica-
mento.

7 - �Alteração do Protocolo que instituiu o CRPG, com 
novo parceiro no CRPG, a APG, Associação Portu-
guesa de Gestão das Pessoas, e com novo direc-
tor. Informação sobre os representantes da ADFA 
no Conselho de Administração e na Comissão de 
Fiscalização e Verificação de Contas.

8 - �Quinta das Camélias: a) Posse da propriedade após 
assinatura do Auto de Cessão a Título definitivo 
do PM 41 Lisboa, em 16 de Novembro de 2022; b) 
Contactos da DN junto da Câmara Municipal de 
Lisboa – Pelouro dos Direitos Sociais, com a fina-
lidade de se começar a construir uma estratégia de 
usufruto que salvaguarde os interesses da ADFA.

9 - �“Arquivo da ADFA: repositório de memórias. Um 
contributo para a história de Portugal” - Apreciação 
de uma estratégia para que este Arquivo da ADFA 
possa corresponder a um projecto Nacional.


